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1. No despacho n2 23/86, de 3 de Abril, a Senhora Sec~etária de Estado da eu!

tura determina que sejam definidas as bases de umapolítica nacional de lei

tura pública~ a qual ~assentará fundamentalmente na implantação e funcion~
mento regular e eficaz de uma rede de bibliotecas municipais. assim comono
dBsenvolvinlento de estru1;uras que a nlvel central e local..".maisdirectamen-r

te as possam apoiar". Nele se nome~a o coordenador do grupo de trabalho a

constituir, com o objectivo de preparar a "planificação de uma intervenção

;nesta área". (anexo A).

No prazo de três meses, deverá o grupo de trabalho apresentar um primeiro

relatório que. aponte para "medidas susceptlveis de ser~ tomadas de imedi~

to no domlnio orcàmental e também no normativo, nomeadamente sobre a NS-

ponsabilização repartida das administraçÕes Central ti autárquiea", e no pr,!

zo de oito meses, Iraproposta de uma polltica nacional participada de lei-
...;J.l .- "tura y~ ~ca... .

2-. Tendo aceite com entusiasmo o desafio para corresponder ã primeira inicia-

tiva por parte de uma entidade governam~tal, no sentido de equacionar a

problemática-da leitura pública no nosso país, o grupo quer desde já sa

"lientar que o curto prazo que lhe foi concedido, a insuficiência de dados

estatísticos fiáveis e a carência de estudos globais, focando períodosea~'

pectos diferenciados do universo em anÁlise, condicionaram obviamente a e-

laboraçÃo do presente relatório.

3. No trabalho agora elaborado pretende-se:

a identificação de uma rede de bibliotecas municipais, em diferentes

fases de desenvolvi.inento, mas tendo. por base o concelho;
.

a atribuição de responsabilidades de intervenção a níve~ central, re-

gional e autárquico;

~ a definição de competências de um órgão central responsável pela ori-

entação e acompanhamento das medidas de política para o sector;

- finalmente o cÁlculo e"gastos previstos .numa 11. fase"para a cobertu-

ra do pais.



~ exclusiva~entP sobre as bibliotecas municipais do continente, considera.-

das como unidades base de uma rede de leitura pública,que se apresentacpr~

postas de actuação e modelos de intervenção, susceptíveis de serem corrigi

dos pela experiência.

4. Da bibliografia consultada (~exo B) deve destacar-se o ~Guia das EibZi~t~,
cas ~~n~cipa~E" (anexo C) - da responsabilidade da BAD e do IPPCeainda em

fase em fase de publicação - como fonte actualizada e qigna de crédito ,

~pese embora as reconhecidas deficiências de informação por parte de algucas

bibliotecas municipais. Foi a partir da ponderação dos dados por ele forn~

cidos que se quantificaram as propostas-apresentadas neste relatór~.

o grupo de trabalho assume que tais insuficiências se irão reflectirnopr~

sente relatório e espera que a divulgação do mesmo suscite debàtes e estu-

dos, indispensáveis ao desenvolviment~ dos planos aqui esboçados.

-

Posteriormente, ir-se-á então propor um plano faseado de 8cção e.~a articu.' -

tacão com oe ~ios e=istentes e a criarw. Estão neste caso as Bibliotecas

Públicas e'ArquivosDistritais,dependentesdo IPPC, as que são orienta-

das pela DGEA ou por outros departamentosgoVe~amentais, o serviço de Bi-

bliotecas pertencente a uma entidade privada - a Fundaçio C4Iouste-Gulben-. .

Itian - assim como outras instituiç-ões que, embora trabalbahdo no mesmo cam

po, não são de gestão ou responJabilidade camarárias.

s. Até à nomeação do grupo, foi sobretudo á associação profissional - como a-

liás lhe competia - que mostrou interesse em alargar a discussão sobre a

problemática da leitura pública a todos os que nela se têm que comprometer

(anexo D). Mas, até muito Tecentemente, e~ta ~steve ausente do discurso PQ

litico e dos programas eleitorais dos diferentes pa~tidos. E,no entanto, a

leitura pública tem que constituir-se como parte integrante.de um processo

de desenvolvimento.

.'

De facto, WwnabibZioteca púbZica só poderá ser flntsndida CCITIOtaZ 88, QD

ssumlr como objectivos a educacão, a informat)Õo, a cuZtura fi o Zazer, ti -
ver comofinalidade contribuir para assegurar a quaZidads de vida fi funen-

tar a vivênci.aàe wrn sociedade democrática tornando acessíveis os regis
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tos da experiincia hu~~r.u e assim pr~ovendo a livre circula~o de ideias e

de inforrna~o". Ir

t nesta perspectiva que .0 grupó_pretende que o seu trabalho seja entendido.

~ TBE LIB~Y ASSOClATION - Fins e objectiws da bibliotecapública. "Cadernos de

BiblioteconOll1ia,Arquivisticae Documentação", Lisboa, 1. p. 89-94. Separata.
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CONCEITOS OPERATIVOS

8. Sendo um dever do Estado, em articulação com os di~erentes orgãos do poder

regionàl e local, garantir a todos os cidadãos e em igualdade de circuns-

tâncias, o acesso às fontes de informação, um serviço de leitura

surge como instrumento indispensável na democratização da cultura,

mitir a todos os indivíduos exercer livremente a sua capacidade de
. f

e preparar-se efectivamente para participar no desenvolvimento da comunida

de em que se inserem.

pública

ao per-

escolha

2. Não cabe neste relatório fazer uma dissert~ção teórica sobre o que se deve

entender por. "leituIta pÜbZica". Importa, no entanto, enumerar os princípios

básicos em que assenta a sua prática e nos quais se fundamenta o presente

trabalho.

o problema da leitura .é, como. tantos outr.os, de ordem ~strutural e tião tem

. ver apenas com as condições econômicas da população, 1I8.S .é o reflexo Sô-

bretudo do seu nível cultural méd~o. O papel da escola tem que considerar-

-se decisivo no aspecto da aprendizagem, mas é indispensável que os progres. -
sos no sistema educativo encontrem paralelo no desenvolvimento de uma rede

de ~ibliotecas que cubra .todo o território e .se situem ao nível de concelho.

De facto, é esta a unidade mais significativa em termos áe organização ad-

~nistrativa e a que detem ~portantes responsabilidades .de planeamento e

de ~plementação de acçõesde desenvolvimento integrado. Dai decorre que as

Bibliotecas Municipais deverão ser encaradas como instrumento privilegiado

de uma politica de leitura pública.

3. Essas bibliotecas de leitura pública devem possuir fundos bibliográficos

que

cubram, de forma equilibra~a e coerente, todas as 'áreas do conheci

mento, tomando em linha de conta as características sociológicas do

meio.em que se integram

sejam pluralistas, para permitir o acesso a diversos pontos de vis. -
ta sobre o mesmo tema, e ofereçam possibilidade de o abordar em di

ferentes graus de profundidade

estejam sujeitos a uma regular.actualízação 4



4. Estes fundos bibliográficos, ao contrário do que tem sido hábito entre nos,

devem estar organizados em estantes de livre acesso e de forma a provocar o

interesse do leitor, facilitando a comunicação entreele e o livro.

Para os depósitos das bibliotecas públicasserão remetidas as reservas eos

documentos que, por diferentes motivos, se encontram retirados da normal~i!.

culação.

.
S.'0 empréstimo domiciliário é outra das bases em que assentaeste tipo de ~i

bliotecas. Pormuitoboas condiçõesde consulta de presença que consigam~
ferecer, só o emprést~o domiciliáriopoderá assegurar a todos os cidadã9s

a.liberdade d~ escolha do lugar, tempo e ritmode leitura:A inexistência

deste serviço priva, à partida, quase toda a população activa de usufruir
. .

08 benefícios da biblioteca e limita a sua frequência a jovens estudantese

a idosos.

Estes públicos, como aliás todos os outrossectoresda população.'são mui~

to importantes,mas ficam muito aquém da globalidade dos seus'utilizadores

potenciais, como já em 1972, os definiu o Manifesto da UNESCOsobre bi.bl~~

tecas públicas (anexo E).

6. Maépoca moderna, as bibliot~cas começam por organizar e conservar livro$,

a que se juntaram mais tarde os'jornais, as revistas e as colecçõesde ma-

pas, de postais,de gravuras. Hoje os ~ocumentos audio-visuais,por direi-

to próprio,integram-seigualmente nas bibliotecasem todo o mundo, as

quais - para além do tradicional suporte em pape.l - nos proporcion~ o ac~.!.

so a.informação actualizada sob a forma de documentos não textuais '. comdi!,
positivos, discOI, aud~o e videocassettes.

Perante a cada vez maior importância que assumemna nossa vida quotidiana,

seriaumerro grave de falta de visão, não os integrarprogressivamente num

plano 'de desenvolvimento das bibliotecas neste pais, que deverão estar pr.!,

paradas para uma futura diversificação dos seus suportes de info~ção.
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7. Todas estas exigências da sociedade actual,e também uma correcta concepção

do que deve ser o desenvolvimento cultural das comunidades ,através dos seus

próprios valores tradicionais e da forma integrada.como se relacionam no

seu seio,obrigam a biblioteca a manter-se em permanente ligação com as res

tantes instituições e agentes cult~rais (escolas, museus, associações)para

beneficio da comunidade. As actividades regulares de cooperação e a colab~

ração pontual com outros serviços,de âmbito local, regional ou nacional são
. !

indispensáveis às bibliotecas públicas, na prossecução dos seus objectivos.

.

'Como todo o equipamento de base, a biblioteca municipal deve ter uma loc~-
"

lização adequada, em zona central ou muito frequentada,e revestir-se de ca

racteristicas especificas de conforto e funcionalidade, que lhe permitam

conservar os seus habituais utilizadores e conquistar outros públicos po-

tenciais. Um ambiente agradável e informal pode contribuir tambémparaoseu

êxito. '

Uma biblioteca só pode sobreviver, crescer.e alargar a ~ua influência se

dispuser de ,pessoal técnico habilitado, que não só deve estar apto a reali

zar um correcto atendimento dos leitores, como a orientá-Ios quandoparais

so for solicitado.

6
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PS BIBLIOTECAS~ tE ITLm PúBLICAEMPCRTUGAL

BREVE RESENHA BISn1R.ICA *

1. A R.eal Biblioteca Pública da Corte, criada por um alvará régio de 29 de F~

vereiro de 1796, foi a primeira biblioteca portuguesa a receber oficialme~

te a designação de pública, com-um fundo constituído princ\palmente pelas

obras pertencentes à Real Mesa Censória: "Ordsno que na Minha Corte, e Ci.-

~ de Lisboa se erija, e estabeleça logoJu,unaPública e bemprovida Livr!!.
'. "na .

Mas só mais tarde, como consequência d~s lutas liberais e do movimento de

renovação de mentalidade que provocaram, se pode começar a falar na exis -
tência de .bibliotecas públicas em Portugal, criadas essencialmen~e para co!!,

8ervar ~s livrarias dos conventos ~ mosteiros, .'colégios: etc., das ordens r~
lig~osas, extintas por decreto de 28 de Haio-de 1834.

A primeira biblioteca que surgiu devido a esta situação foi .do Pórto

(1833), mas 8Ó a partir de uma circu~ar de 25 de Agosto de 1836 se reconh~
ce oficialmente a ftBC88aidad9 de, nas sedes de distrito, se criar uma bi-

blioteca pública, a organizar com os bens pertencentes às livrarias.das r~
feridas ordens religiosas.'

Assim são criadas bibliotecas públicas em Vila Real (1839), Braga (1841),

Ponta Delgada (1845), Angra (1860). etc., consideradas porém como bibliot~

caa eruditas, "dsstinadas aos BStudOS superiores ou ao ensino técnico".

2. Em.2 de Agosto de 1870 é promulgada uma lei da autoria de D. António 6a Co.!,

ta, através ~a qual são criadasas bibliotecaspopulares"("0 povo aprende
pouco a ler, mas lê ainda menos do que aprends"), cuja necessidade é justi

ficada no seu preãmbulo: "a parte dtz popu14cão qUe Já conseguiu a 'J1i.ctóM,a

do aprendsr, tem seds dtz leitura, B i 1JBC6sSáriO que os poderes públicos ,
tIs accordo com a accão IrIlnicipal ti cc::ma iniciativa particular, lhe miti

guerraBSBa setIs".

Estas bibliotecas tinham por intu.ito "desenvolver os conhe.cimentos das c14!-
ses popul4res por meio da leitura moral ti instz.utiva", deviam existir pelo
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menos na capital de cada concelho e ser mantidas a expensas das camaras mu

nicipais. A leitura, gratuita, devia ser também domiciliária ("a bibLiote-

ca entra-lhes por assim dizer em casa") e poder realizar-se nos dias feri~

dos ou nas luas vésperas.

Esta lei, extremamente avançada para a época, não se revela de fácil execu

ção e raros são os casos de municípios que criam as suas bibliotecas (Coim
. .-

bra, 1892; Elvas, 1880; Santarém, 1880; Setúbal, 1873; etc~).

~ legislador português foi sempre persistente e operoso e~ mesmo com as bi

bliotecas públicas a funcionarem em condições deficientíssimas, determina

que elas estejam abertas duas horas de noite (Jan. 1883).

Em 1887 é criada a Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos Públicos, o

curso de.Bibliotecá~io (ambos reorganizados em 1901) e é regulado o Depósi

to Legal.

3. As bibliotecas públicas, apesar da convincente legislação de.que eram ob -

jecto, não conseguiam ter qualquer expressão no ambiente cultural e educa-

tivo do pais.

A República não podia ignorar este' problema, por isso urgia que "as Bibti~.M

tecas e Arquivos operem a cultura mental... destruindo a ignorância.. ~"vi!.

to que "não é conserVaz. os livros, ftZS torná-Zos úteis, o fim das bibtiote

cas" e nesta perspectiva, na vigorosa linguagem da época, dizia o decreto

com força de lei de 18 de Março de 1911:

"0 franco acesso à .Biblioteca,a ampla leitura domiciliària, as collecções

weis, as salas para crianças, a leitura no cami.nho de ferT'o, nos 'hospi-

taes e nas prisões - eSS8 conjunto de meios que, além de facilit;me o tivro.-

80licitmr o leitor. offel'ecendo-lh'o em todas as condições~ en~lh'o

para todos os pontos, tem sido comp letamente posto à margem Mste pais".

As bibliotecas deviam ser "palácios de leitura". com uma tríplice finali-

dade: ensinar, informar e distrair, sendo preciso instituir Bibliotecas

Populares em cada município, de onde irradiariam bibliotecas DÓveis, para

_ levar o livro a todas as aldeias, completando a acção da. escola.

8



Pela primeira vez é também referida a importância de chamar a criança à bi

blioteca e estabelece-se claramente a diferença entre as Bibliotecas Erud!

. tas (essencialmente conservação) e as Bibliotecas Populares, waquetas que

reúnem os livros 11publica()ões necessários à instz-ucão do povo, à rápida i!!.
forma()ãoe ao entretenimento", onde devem existir salas especiais para cri

anças, realizar-se conferências (sessões de animação) e praticar-se o em-

préstimo domiciliário.

Este decreto consagra ainda a existência de bibliotecas móveis, constituí-

4as por colecções de livros enviados pelas bibliotecas p~pulares às diver-

sas localidades da sua área, destinadas ã leitura domiciliária, com intui-

to de promover a expansão do livro e a propaganda da leitura.

Através de um levantamento feito em 1919,. sabe-se que existiam 68 bibliot~

cas municipais, das quais 12 em organização e 37'possuindo meno. de 2.000

volumes.

Quanto às BibliotecasMóveis (caixas-estantes contendo 100 livros~; as est,!,.
tísticas conbecidas dizem que das SO constituídas,'em 1920,p~r exempl0,fu~

cionaram 24 e em 1926 apenas 19, com implantação reduzida.

:4. Tambémo regime saído do 28 de Maio revelou'logo no inicio .alguma preocup,!,

ção com o problema das bibliote~as, "... um ser1Jico de bibliotecas popula-
res. .. coma nr:x1istia'carrpativel .comos minguadosrecursos do Tesouro PÜ ...

blico", mas "altamente proveitosas peta sua ac()ão intensa e moraliaadora".

o Governo, através do decreto 13726, de 27 de Maio de 1927, afirma preten-

der "lancar pelo pais wna vasta rede de leitura e cultura popular", masvai

fazê-lo centralizando na Biblioteca Popular de Lisboa a incumbência de "re~

luar no pals um serrJiI;o de leitura pública".

Além dessa medida irrealista, ia-se jáavisando que era "absolutamente ve-

dado fomscer ao público das Bibliotecas Populares quaisquer livros, revis

tas fi panfletos que contenhan doutrinas imorais e contrárias ã seguranca do
Estado..." .

O. nOS80S "Diários de GOverno" constituem uma Lmensa necrópole de iniciati

vas legislativas falhadas,-que na maior parte dos casos não passaram de pi!,

9



dosas intenções logo ã partida condenadas ao fracasso.

Um caso exemplar é o do decreto 19952 de 27 de Junho de 1931, o qual, ap~

rentemente, iria permitir a criação de uma rede de bibliotecas e arquivos

portuguesese "promover a educação pela 'Leitura", mas cujocarácterforte-

mente centralizador não legitimava tais espectativas. "A Inspecção das Bi-

btiotecas e Arquivos ditigenciarã estabe'Lecer bibliotecas pppulares nas te!:,

ras onde não e=istem bibliotecas. municipais...".

4vançam-se algumas medidas ousadas mas que na prática não teriam qualquer
,

repercussão (nem isso interessaria ao "Estado Novo"). Pretende-se comba -

ter o analfabetismo, defende-se, por exemplo, a necessidade da leitura do-

miciliáriamas... "can as convenientes caute las e segurança ".

Pode-se afirmar com toda a certeza que a política cultural obscurantista do

regime salazarista acabou por marginalizar totalmente as bibliotecas públi

cas (populares ou municipais) portuguesas.

1880 mesmo ressalta cruamente dos resultados de um .inquérito sobre.as bi-

bliotecas.municipais, destinado à elaboração do"Roteiro das Bibliotecas e

Arquivos de Portugal", que nos diz que, em 1958, dos 273 concelhos do con-

tinente apenas 66 possuíam bibliotecas em funcionamento.

As Bibliotecas Públicas e Arquivos Distritais - hoje dependentes do Insti-

tuto Português do PatiLDónio Cultural - tendo de considerar-se pela sua di" -
mensão e importância ao longo das últimas dezenas de anos, surgem no enta~

to mais como bibliotecas de conservação e"não praticam o empréstimo domici

liário .

*
Da autoria do Dr. Benrique Barreto Nunes, Bibliotecário da Bibliote-
.ca Pública de.Braga, que está a fazer um estudo sobre o assunto.
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SITUAÇÃO ACTUAL DAS BIBLIOTECAS ~ruNICIPAiS

1. Hoje, dos 275 concelhos do continente, apenas 97 - aproximadamente 35% - i,!!

dicam possuir biblioteca exclusivamente municipal, ou com fundos municipais

significativos *, sendo que a população desses municípios corresponde a ce,E.

ca de 63% do total (ver quadro). Isto significa uma maior concentração de

'bibliotecas nas zonas mais densamente povoadas e de maior desenvolvimen.S!

lienta-se que a população considerada é a da totalidade dos municlpios e

que a biblioteca se localiza na sede do concelho.

2. Na generalidade estas bibliotecas apresentam-se como bibliotecas de conser
-

vaçao:

normalmente instaladas em ediflcios antigos,com espaços não adap-

tados par~ as funções de uma biblioteca de leitura pública;

sem prática do serviço de empréstimo domiciliário, nem de livre

acesso às estantes;
. .

com fundos bibliográficos reduzidos e desactualizados (em 1982,

cerca de 90% possuíam menos de um livro por habitante do concelho

e aproximadamente 85% indicavam aquisições anuais inferiores a 20

volumes);**

com funcionários em número reduzido e sem formação adequada ( um

relativo número de bibliotecas possuem técnicos auxiliares BAD,

mas mais de 807. não possuem bibliotecário diplomado).

Em consequência desta situação constata-se que raras são as actividades de

animação, escassa a colaboração com outras instituições e a cooper~ção i,!!

ter-bibliotecas e poucas as bibliotecas que asseguram um serviço de infor

maçao e documentação local e regional.

* Os dados apresentados foram coligidos a partir do Guia das BibLiotecas MU-

nicipais e pressupõem os critérios nele estabelecidos para a caracteriza -
ção das mesmas. Faz-se notar não ter ele considerado, para todos os efei -

tos, as quena.prática funcionam exclusivamente como Bib. Gulbenkian.

Quando os

portam ao
respostas

dados expressamente se referem a 1982, isso significa que se re-
tratamento estatístico de algumas variáveis, feito a partir das
a um primeiro inquérito, entretanto actualizado em finais de 1985.

** Dados de 1982. 11



J. Em constquência da conjugação de todos estes factores negativos, asbiblio-

tecas mu:\icipais têm servido reduzido número e restrictos sectores da pop~

lação, estudantes e idosos (que as frequentam sobretudo para a leitura de

periódicos) e alguns investigadores, nos casos em que as bibliotecas pos-

suem fundos especiais.

Mas bibliotecas de leitura pública no moderno sentido de "centros de docu-

mentação muZtimedia", que ofereçam toda outra gama de supor~es de informa-

ção, não existem entre nós.

4. Do que já foi dito, concluimos que os equipamentos existentes no nosso país,

~ependentes das autarquias locais, não podem considerar-se satisfatórios.

A indefinição de obj~ctivos, a escassez de meios financeiros e humanos, a

falta de apoio 'técnico, a descoordenação,~s acções iniciadas aqui e além,

são os principais motivos da ineficacia d~~ ~ossas bibiiotecas, municipais.

Uma actuação urgente nesta ,matéria é tanto mais legitima quantosesahe que,

se há Câmaras Municipais ~ue ainda não criaram a sua biblioteca, muitas o~

traa há que a'têm em fase de projecto e ~utras aind~, por falta de'esclar~

cimento e apoio técnico, nelas já investiram verbas mais ou menos avulta -

das, sem que daí tenha resultado um efectivo beneficio para vida dos'mun21

cipes.

5. A experiência da leitura pública noutros paises mostra que a existência de

um novo equipamento concebido em 'moldes modernos e atractivos, que corres-

ponda com eficácia às necessidades das p~pulações.pode ser decisivo para

criar o hábito da sua utilização.

Mas não se pode escamotear que a prática da leitura está ausente da vida da

grande maioria da população portuguesa.

Alguns estudos têm sido feitos sobre este assunto.e no relatório da Comi!

são do Livro. recentemente realizado por determinação da Senhora Secretá -

ria de Estado da Cult~ra. o tema é claramente abordado. Ai ,se afirma, por

exemplo, que "tem faLtado à poZitica estataZ do livro e da leiturauma ar!

entação no sentido da c.u..Uwt.a.de. mcu.6a.6 que não só _é própria de finais do

séc. xx, como além disso. a não ser decididamente assumida, colocará a 'Li-

vro na categoria ék objecto arcaico incapaz de concorrer com. outros rnu~
12



me.cU..a..Ora tal rizco, efT/bora :real entre nós, nade tem de ine~'itãvd,. como

se prova peto fa~tC' de a teit:l.ra. néio :t.ur.cU.m-úu.ú.do,antes pel.o cor.t~'ãrio,

nos paises onde cs ~~dia u~d~o-visuais sEo infinitamente ma~s poderosos

e difundidos do que em Po:r-tu~C1Z.O que pode suceder, porém, ~~ pc:{s como

O nosso, onde 08 hábitos da Leitta>a são, por motivos conheciéos, T:':'.l!'tobai

%08, .é que esses hábitos nunca cheguem a desenvo'Lver-se junto de cr::pZasc~

madas da popuZação que, entretanto, terr. estado a aceder a~s ~eios de comu
nica~ão cuU aoaZ de T:1assasn.

-.
Já também antes se concluira que a intervenção do Estado tem-se caracter!

zado por uma excessiva orientação culturalista, isto é, "um acen~~do pri

. vi légio ao livro definido cor.'.::J'eu l tura l' pe za própria e li te produtora", e

se insistirataIõ1bémque na interven~ão ao nível, de oferta editpriaZ pode

c.ontribuir, pontualmente, para facilitar a venda de mais livros. (C-.l~n-
ter as -vendas de Zivros) aos mesmos leitores, mas em nada ou .muito poucO

afef!ta ~ nível gZobaZ da leit"'.aoa, pois esta só marginaZmente deper.d2 . dos
precos, como se confirma no 'Relatório Final do Estudo 40s Aspectos Econó

micos da Edicão em Portugal', realizado por A. v~za e R(J!flOB,pai!a o IPL'
em Dezembro de 1984".

A apetência e a capacidade financeira de uma minoria da população para ad. . -
quirir livros não exime o Estado - antes reforça a necessidade - de pro -

porcionar a todos os cidadãos um serviço de leitura públic~.

13



BIBLIOTECAS MUNICIPAIS DO CONTINENTEJ POR DISTRITOS.

* Censo de 1981

14

DISTRnos CONCEUiOSCO"1BIBLIOTECAMUNICIPAL

NQ
POPULAÇÃO NQ %TOTAl POPULAcÃO%TOTAL

CONC. -
.\VEIRO 19 623.762 5 26,32 256.030 41,05

BEJA 14 186.340 4 28,57 72.557 38,94

BRAGA 13 700.728 5 38,46 424.936 60,64
,

B RAGA..'iÇ.\ 12 181.386 3 25,00 59.757 32.94
.

C.\ST. BtCO 11 232.419 3 27,27 147.617 63,51

CO1MBRA 17 442.885 4 23,53 231.256 52,22

VORA. 14 179.242 4 28,57 53.310 29,74

FARO 16 322.866 4 25,00 135.111 41.85

GUARDA 14 205.103 5 35,71 124.393 60.6
.

LEI RIA 16 422.821 6 37,50 258.002 61 .02

LISBOA 15 2.061.627 8 53,33 1. 673.902 81.19

PORTALEGRE 15 140.609 8 53.33 102.397 72,82"

PORTO 17 1.550.806 f2 70,59 1.217.249 78.49

S.\NT.:\R!I 21 455.351 7 ". 33,"33 207.938 45,67

SETtJBc\L 13 649.053 8 61 , 54 499.820 77.01

V. DO CASTELO 10
253.525 I 5 50,00 179.168 70,67

VILA REc\L 14 264.879 1 I 7,14 47.058 17,77 "

VISEU 24 420.766 5 20.83 152.750 36.30

TOTAL

NACIONAL
275 9.294.168 97 35,27 5.843.241 62,87-



PLAr-DE PROPOSTPS IE ACCfiD

DESCRIÇÃO

1. A insuficiência de estudos aprofundados e de experiências generalizáveisno

domínio da leitura pública, em Portugal, levam a encarar com preocupação a

necessidade de estabelecer par~etros e modelos de interv~nção. A adapta-
.

çao ã nossa realidade de normas já existentes em países mais desenvolvidos,

que apenas agora vê criadas as condições para se iniciar verdadeiramente,

~o poderá resultar de uma experiência alargada no espaço e no tempo.

.Em face das normas internacionais poder~se~ia ser acusado de falta de ous~

dia na eleição de objectivos. Pensa-se porém que seria irrealista eatédes

mobilizador programar desde já algo excessivamente ambicioso, de que re-

sultasse um plano irrealizável.

No sentido de modificar esta situação o grupo propõe a criação de uma rede

de bibliotec~s. obedecendo a um conjunto de critérios que se julgam adeq~

dos ã nossa realidade actual, mas cuja coerência e flexibilidade deverão

ser postas ã prova durante uma fase experimental. Assim se confirmará a sua

validade, se possibilitaráo desenvolvimentos e correcções e se evitará o

risco de erros irreversíveis.

Não se avança de imedLato com propostas de legislação porqu~ também neste

caso, ela ,não pode substituir-se ã prática ,antes deverá sancioná-Ia e cor-

rigi-Ia e ser o resultado de uma acçio dinâmica e continuada por parte dos

diversos intervenientes: poder ~n~r~l~ ~~~Lquias, ~écnicos e populações

envolvidas. No entanto, o plano proposto pressupõe a elaboração de d~plo

mas legais que permitam a sua aplicação.

2. A implantação da rede de bibliotecas de leitura pública, de acordo com os

princLpios já explicitados neste relatório, tem que conc2ber-se, hoje e no

nosso país, na base do concelho, integra~do uma Biblioteca Municipal (BM)-

- dimensionada ã partida para cumprir integralmenca as funções que lhe são

próprias - e Anexos em diferentes locais do co~c21!1o. conforme o numero e

a distribuição das comunidades que o integ~~.

15



ED alguns municípios, e durante u~ p~ríodo transitório, prevê-se a existên

eia de bibliotecas em fase embrionária de desenvolvimento, as quais ãepen-

derào de outras B.M. para o cumprimento dos objectivos que lhe são intrín-

secos e que funcionarão tecnica~ente Com~ Bibliotecas Municipais Satélites

B.M.S. ,até atingirem a autonomia.

A relação entre a B.M. e uma ou. mais B.M.S. , deverã ser r~gulamentada a-

través de acordos sobre aspectos parcelares, ou coe a celebração de convé-

nios intermunicipais.

Conhecidas que são as múltiplas dificuldades Aas autarquias locais, torna-

-~~ evidente Gue o apoio técnico para a concepção e instalação deste tipo

.:...~<""",':'Qmer.-.:oespecífico, nos moldes em que agora é proposto, dificilmer.-

~~:~ é~contrado A nível local. Não obstante, e como em :antos ouc~osa~

àA:"ú...vs. .:iao éLéàS que melhor deverão conhecer e estar aptas a sa.tisfazer.s

necessidades colectivas, pelo que as demais instâncias não poderão substi-

tuir-se-lhes.Compete ao poder central incentivar e apoiar este programa e

para isso dev~ criar um serviço que o .oriente e acompanhe, ga:antindo a ex!.

cução de medidas de politica global para o sector, assegurando o funciona-

mento do sistema em moldes coerentes.

Tanto ~ste órgão de tutela como os municípios terão que contar a nível re-

rional com apoios convergentes e adequados às acções própriàs das respecti

vas esferas de intervenção. e assim necessãrio escolher bibliotecas de apoio

regional e nomear delegados regionais, aptos a veicular solicitações e pa-

receres e a fazer o acompanhamento das acçoes.

3. Ao tentar caracterizar em termos funcionais as várias unidades que consti-

tuem a rede, o grupo de trabalho elaborou alguns programas-tipo de biblio-

tecas aqui designadas BM 1, BM 2 e BM Satélite.

Admite-se que Lisboa, Porto e Coimbra, pela necessidade de uma interven~o

especifica, ~ãodevem ser abordadas neste plano de desenvolvimento. Para

os restantes concelhos do continente propõe-se a adopção dum conjunto de

critérios queterihamemconta os dados demográficos, os fundos documentais, a

construçao, o equipamento e as necessidades em pessoal.

. 16
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N3s BM, e em termos de espaço destinado ao público, o prograca contemplaUQ

átrio, que poderá servir de local para exposições, as secções de adultos e

infantil - distinguindo em ambas as zonas destinadas aos fundos de emprés-

timo, à consulta no local e aos periódicos - a secção de utilização de do-

cumentQS audiovisuais e uca sala polivalente para actividades de animação.

Ee termos de zonas internas, distinguem-se as áreas de serviços técnicos ,

de oficinas de manutenção e de depósito. Indicam-se, para todas, áreas de

circulação e de sanitários.

~Mo cálculo das áreas teve-se em atenção a necessidade e~ lugares sentados

para leitura formal e informal e, por outro lado, as existências em docu-

mentação de vários tipos, para os quais se faz um cálculo de crescimento

anual.

Quanto a pessoal,considerou-se que um equipamento cultural com essas ca-

racterísticas só poderá funcionar eficazmente se contar pelo menos com um

bibliotecário diplomado, apoiado por técnicos profissionais BAD e outros

auxiliares. .

01 cálculos elaborados para valores médios, tendo em vista a construção de

bibliotecas com fundos de livre acesso, que vão de 10.000 a 20.000 volu

mes '(BM 1) 'e 20.000 a 60.000 volumes (BM 2), serão passíveis de acrésci

mos variáveis - em termos de áreas de depósito e outras -"tendo em conta

a possibilidade de existência de anexos e de bibliotecas-satélite, que fun

cionarão com o seu apoio.

4. Os anexos são, por princípio, uma extensão da biblioteca "central", desta

recebendo quase sempre as obras já tratadas e funcionando portanto, sob

multiplos aspectos e ec termos de conjunto, como um sistema.

Dentro do espírito da proposta apresentada neste relatório, não foi consi

derado prioritário, no momento actual, estabelecer programas para equipa-

mentos de maior porte, destinados às grandes cidades. Na quase totalidade

dos casos, julga-se mesmo que deverá ser dada preferência, nos concelhos

que possuam uma BM eficaz, à criação progressiva "de Anexos, dentro de pa-

rimetros a estabelecer posteriormente. Tendo em conta a realidade do paí~

crê-se que as populações serão mais bem servidas desta forma, quer habi -

tem em bairros periféricos ouem freguesias isoladas.



-----------

5. As BM Satilites (Q~adro 111) possuirio de 5.000 a 10.000 volumes em livre

acesso,pois se julga que abaixo desse nível não é possível conceberaexi~

tencia dum fundo de tipo enciclopédico, coerente e diversificado.

}tesmo nessa fase de desenvolvim~nto já dever30 possuir salas cistintas p!

ra adultos e crianças. Uma zona de entrada co~um, um pequeno espaço deuti

lização audio-video, um gabinete ~e trabalho e instalações sanitárias, f~

zem igualmente parte do programa-tipo. No caso, muito provável, de a curto

prazo estas unidades resultarem da evolução dos desactualizados núcleos bi

bliográficos, de tamanho e interesse variável, instalados agora em defici-

entes condições em tantos municípios e por eles designados - algo imprópria. -

mente - como bibliotecas municipais, tornar-se-á necessário acrescentar a

es~e programa-tipo um depósito com área suficiente para os armazenar e re-

organizar em melhores condições. De salientar que uma adequada política de

constituição de fundos, além da aquisição regular e periódica, pressupõe

uma igualmente criteriosa eliminaçãô, a realizar por especialistas em bi-

bliografia.

6. Para a cooperação entre BM e BM S, poderá,no~adamente,adoptar-se uma polí

tica comum de aquisições que permita a complementaridade de fundos biblio-

gráficos, o respectivo tratamento técnico nuc úriico local, a posterior ci~

culação de publicações por várias bibliotecas-quer através de uc sistema

de rotatividade, ou de simples depósito temporário de documentos-a cedên-

cia de exposições itinerantes ou outros materiais que facilitem acções de

animação em meios de mais fraco desenvolvimento.

~ assim que uma biblioteca municipal que já se encontre dotada de instala-

ções, de pessoal e de documentação em quantidade aceit~vel, poderá colabo-

rar com outras de concelhos próx~os ou da mesma zona geográfica. À medida

que a BM.S se for automatizando, transformando-se em B~I 1 o.u2, a BM que

lhe prestava serviços, usará ela própria$ aqueles recursos para criar os

anexos que se tornarem necessários no interior do concelho.

7. Para a prossecução dos objectivos duma política nacional de leitura públi-

ca, considera-se indispensável atribuir responsabilidade e competência le-

gal a um organismo da Secretaria de Estado da Cultura, vocacionado e dimen

sionado para desempenhar essas funções, que planifique e dirija a intery~~

ção do Estado no sector. 18



Competir-lhe-á assim promover estudos sobre a situação do país neste domí-

nio, desenvolver ~todos e modelos de intervenção junto das autarquiasede

outras entidades co~ interesses eventualmente convergentes, no sentido de

articuler e o~ti=izar as suas acções, preparar normas para a implantação e

funcionamento da rede de bibliotecas municipais, que contecplem os vários

aspectos apresentados neste relatório.

Deverá,por outro lado, encarregar-se da execução de acçõe~ concreta~note~

reno, através do trabalho de equipas que possam orientar e apoiar tecnica-

~nte 8 resolução de problemas específicos quer se trate 4e construção e

~daptação de edifícios, da constituição de fundos documentais, de activida

des de cooperação, de animação, ou de recrutamento,.formação e actualiza-

ção de pessoal. Sicultâneamente, deverá promover acções de sensibilização

de autarcas e da populaçâo e~.geral,~à problemitica da leitura pública.

8. Ent~etanto, julga-se que uma articulação a nível regional ass~rá ~or

tincia determiuante no plano da politica a adoptar.

Será preciso inovar e, evitando copiar modelos alheios, considera-se poss!

vel designar, para esse efeito, bibliotecas de apoio regional e delegados

regionais, representando estes o órgão de tutela, que os nomeia e 8uporta.

1 biblioteca de apoio regional - por acordo a estabelecer - e, caso ela não

.exista, ao delegado regional, competirá:

dar pareceres técnicos e fazer o acompanhamento dos programas a

desenvolver pelas BM em ligação estreita com o órgão de tutela;

promover a cooperação a nív~l regional - quer se trate de planear

e equipar instalações, de permuta de catálogos, de intercâmbio de

publicações, da constituição de fundos gerais e especificos, da

formação profissional, de actividades de animação;

- propôr o estabelecimento de convênios e acordos das BH com edit~

res e livreiros, escolas, instituições culturais e associativas,

estabelecimentos hospitalares e prisionais, que permitam conqui~

tar novos públicos ou intensificar o interesse pela leitura;

- apoiar a criação de secções de audi~-visuais e a utilizaçãoden~

vas tecnologias nas BM;

organizar ou aconselhar acçães de protecção e salvaguarda de do-

cumen~açãoem risco. 19



Ec principio, pode dizer-seque a nivel regional, e com a orientação e o

apoio do órgão de tutela, poderão de modo mais rápido e eficaz organizar

acções, ou executar projectos que implequem a prestação de serviços de mai

ar exigencia técnica e I ou de custos mais eJevados em benefício de um con

junto de BNs.

Terão possibilidades de dar esse apoio, não só diversas bibliotecas públi

cas já com dimensão e apetencia para serem associadas ao programa propos-

to, mas também algumas universidades que procuram justamente ser motores

de desenvolvimento da sua região e estão já preparadas par~,com esse ob -

jectivo, gerir e aplicar em acções concretas verbas provenientes dos fun-

dos europeus.

Se o delegado regional - que deverá ser um bibliotecário com provas da-

das - não estiver sediado numa biblioteca de apoio, por inexistencia des-

sas estruturas, caber-lhe-á,mesmo assim, levar tão longe quanto possível

esse esforço de articulação, fazendo apelo à cooperação das estruturas e

instãncias para acompanhamento das acções a desenvolver.

9. Embora a falta de tempo conduza a que, neste relatório, ~ao possam ser a-

bordadas em pormenor, faz-se notar que, pertencendo ao sector, poderão co

existir ainda, no espaço do concelho e em resultado da acção das mais va-

riadas instituições, outras pequenas unidades possuidoras de documentação,

instaladas em escolas, hospitais, prisões, lares da terceira idade, empr~

sas e associações de todo o tipo, que neste caso e para evitar equívocos

Na sua grande maioria, a reduzida dime~são, a escassez de obras actuais e

a carência de organização e pessoal, revelam uma insuficiencia generaliz~

da de recursos de que resulta a incapacidade de satisfazer os seus leito-

res ou conquistar outros.

Não se pode deixar de fazer justiça ao trabalho desenvolvido neste domí-

nio sobretudo pela Direcção-Geral de Educação de Adultos (DGEA).

À guarda das mais variadas colectivid~ies,inse~idas portanto na malhamais

fina do tecido social, poder-se-ão encontrar, por todo o país, essas "bi-

bliotecas",ou melhor, fundos bibliog~ificosde tamanho e interessevarl3



velo AI~UI:las destas "bibliotecas" - ou por mérito da acçao que consegu1ram

realizar, ou porque se destinam a públicos específicos e, na maior parte

das vezes, porque se encontram em núcleos populacionais a muitos quilõme -

tros de distância e não facilmente acessíveis - deveriam ser encaradas co-

mo pequenas unidades susceptíveis de apoio.

Há pois que estudar as formas de valorizar e aproveitar da melhor maneira

todo esse esforço, criando-Ihes condições para sobreviver e actuarcommais

eficácia no meio em que se inserem, como núcleos que também são de uma re-

de mais apertada de leitura.

10. Por outro lado, a nível nacional, a tendência será para se progredir na c~

operaçao, em especial em certos aspectos técnicos de funcionamento das bi-

bliotecas de leitura pública, sobretudo nos que envolvam avultados recursos

e inovações tecnolõgicas, como será o processo de informatizaçáo e a prod~

ção e difusáo de documentos audio-visuais. Poderá então, e até por medida
. .

de economia,. recorrer-se a um centro especializado no apoio a bibliotecas

púb licas *.

Outras formas de cooperação deveriam ser mais desenvolvidas em Portugal pa

ra que delas pudesse beneficiar também no contexto internacional, nacional

e regional este tipo de bibliotecas.

Pode citar-se a título de exemplo, o empréstimo.inter-bibliotecas, os catá

logos colectivos e a base de dados bibliQgráficos. Mas fo~osamen~~ ~ ~

instrumento mais adequado e já imprescindível, nos nossos dias, do todo e

qualquer progresso neste domínio, há que estudar as modalidades de utiliza

ção dos meios informáticos e do recurso às novas tecnologias.

11. Como se tem vindo a explicitar, num plano de leitura pública à escala na -

cional, o Estado assume-se como promotor, cabendo à autarquia a responsa-

bilidade da sua própria biblioteca, devendo assegurar o seu desenvolvimen-

* são muito variadas as soluções que noutros países foram adoptadas, desde a

criação de centros de recursos, como o NBLC nos Países Baixos, até ao apoio,

em países menos desenvolvidos, das bibliotecas nacionais ou universitárias.
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to como organismo cultural vivo e interveniente.

o apoio a conceder pelo poder central às bibliotecas municipais deve ser

condicionado previamente a três requisitos básicos. Antes de mais as bi-

bliotecas deverão ser dotadas de técnicos com formação espec:fica, aptos

a assegurar-Ihes um correcto funcionamento e a optimizar o investimento

que nelas se faça. Com isto também se relacionam os dois outros requisi

tos: devem ser concebidas e organizadas de forma a permiti! o livre aces-

so às estantes classificadas e a prática do empréstimo dbmiciliário. Sem

~ue estas condições estejam criadas ser-Ihes-á difícil, eara não dizer im

possível, cumprir eficazmente a sua função de instrumento privilegiado ~a

ra difundir conhecimentos e ideias e permitir livremente a todos os cida

dãos, de qualquer idade, condição social ou económica, melhorar a sua for

maçao, obter informações indispensáveis ã vida quotidiana ou simplesmente

ocupar os tempos de lazer.

12. Desde .que estes princípios fundamentais sejam respeitado~, o estado e as

autarquias poderão estudar as formas possíveis de conseguir.~ conjunto

cumprir os objectivos duma política de leitura pública, repartindo respo~

sabilidades edespesas na execução do plano apresentado.

o gru..o propõe, no entanto., que à semelhança do que foi feito em França em

circunstâncias análogas, a comparticipaçáo do Estado fique sempre depen -
dente da obediencia, por parte das autarquias, aos programas mínimos en-

tretanto estabelecidos para as bibliotecas de leitura pública. Assim, o

presente relatório contém desde já propostas concretas nesse sentido.

Em qualquer dos casos, o apoio concedido deverá ser também proporcional ao

investimento que a autarquia tenha feito nos últimos anos, ou se comprom~

ta a fazer nos próximos.com o seu sistema de bibliotecas.
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PREVISÃO DE CUSTOS

1. A atribuição ao município

ter imediatas implicações

riamente na avaliação dos

de responsabilidade da sua própria biblioteca vai

na concepção da rede. seu faseamento e necessa

custos correspondentes.

Concretamente a nível metodológico a atitude adoptada correspondeu ã cons-

tatação de uma genérica falta de experiência neste sector bem como ã falta

de orientações prévias. ou sequer de dados fiáveis que permitissem obter

uma avaliação exacta da situação existente.

Assim. admitiu-se utilizar uma metodologia particular. articulada sobre mi

nimos de informação no que respeita a dados de base e sobre mínimos de en-

quadramento no que respeita a orientações tomadas a níveis superiores de

planeamento.

A análise feita ã situação nacional revelou que dos 9.6~0 mil portugueses

em território continental cerca de 5.200 mil não têm acesso ~ le~ura pú-

blica (Quadro 11).

Em relação aos concelhos verifica-se que,dos 275 existentes, 230 não têm

Biblioteca Hunicipal~ cumprindo as funções que o conceito de leitura pu.

blica implica (Quadro 11).

Em termos de índices globais esta situação fica caracterizada pelo facte

de a média nacional da razão concelhos sem biblioteca I totalidade de con-

celhos ser equivalente a 0.84,0 que é extremamente elevado. e pelo facto

de o índice população sem biblioteca I totalidade da população * ser igual

a 0.54 (Quadro 11).

A diferença considerável entre estes dois índices fica a dever-se ã acen-

tuada assimetria na distribuição populacional.

2. Pretendendo-se ponderar a caracterização dos diferentes distritos em ter-

mos de acesso à leitura pública. procedeu-se à análise das bibliotecas m~

* Este índice refere-se à totalidade da população do concelho.
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nicipais existentes a partir, coco se referiu, dos dados constantes no "Guia

~8 EibZiotEC~S ~t~r.icipais" e aproveitando ainda do conhecimento directo de

grande parte dessas bibliotecas.

Assia foi feita a análise de 97 bibliotecas, segundo parâmetrosque parece-

ram suficientemente significativos e que foram: a data de abertura,oquadro

de pessoal, a existencia de fundos bibliográficos gerais, '.existência de

fundos especiais, a prática de eapréstimo domiciliário. Ainda foi ponderada

~ existencia de novas instalações ou a instalação em edif~cio recente (Qua-

dro 1).

A partir do Quadro I,que permitiu estabelecer quais as bibliotecas a serem

efectivamente ~onsideradas numa análise &lobal da situação, foi construido

um novo quadro, relacionando em.cada distrito fundamentalmente os concelhos

.em bibliotecascom a totalidadeda população (Quadro 11).

A leitura deste quadro pe~ite estabelecer uma hierarquia de situações a ni

vel distrital, bem como conhecer os valores resumo, anteriormente indicados.

De salientar ainda a situação francamente negativa dos distritos de Ave1ro.

tvora. Guarda. Vila Real e Viseu n9S quais os indicadores gerais da situa

ção são do tipo AA. quer dizer, a mais grave carência de meios de leiturap=

blicá, havendo oito distritos, Beja, Bragança, Castelo Branco, Coimbra. Fa-

ro, Leiria, Santarem e Viana do Castelo que tem o nível AB, isto é, a1ndó

gravemente carentes neste sector.

Com nível mais elevado, surgem três distritos, Lisboa, Porto e Setúbal, de

nível BC, não se verificando nenhum distrito com um nível de cobert~ra CC.

3. Partindo das categorias tipológicas que foram estabelecidas, isto é, BM 1 ,

para corresponder a uma populaçã~ máxima de 10.000 habitantes, BM 2, para

correspander a uma população de 10.000 a 60.000 habitantes, verifica-se~xis. -

tir em Portugal a necessidade de implantar 68 bibliotecas do primeiro tipo e

162 do segundo..

· Bibliotecas para servir aglomerados com mais de 60.000 habitantes não fOT.am

consideradas, nos termos indicados no ponto 4 do capitulo anterior.
2S



Das 68 BM1, 5 unidadesdispõem deinstalações adequadas, apenas nece..itan-

do de apoio técnico e constituição de fundos.

Nas mesmas circunstâncias se encontram 12 BM2.

A partir da definiçÃo

(Quadros 111, IV e V)

dro V).

de programas correspondendo a cada tipo de biblioteca.
foi possivel estimar o custo total 4. cada uma( Qua-

4. Obtido este valor passou-se ã estimativado valor global de custos.

Considerando apenas 63 unidades BM1 e 150 unidades ele 1M 2, v.rifica-s. o.
seguinte quadTo paTa ~ Tealização d~ infraestTuturasl

Para mobiliário e outTO equipamentoobtêm-seos seguintes valor.s:

26

ÁTeas m2 Custo UnitáTio N2 de unidades Custo t'otai.
.

BM1 485 29.100 c 63 1.833.300c

BM2 1.039 62.340 c 150 9.351.000 c

Total da consrução semequipamento 11.'84.300 c.

Custo unidade N2 de unidades Custo total

BM 1 3.243 c 63 204.309 c

BM 2 6.647 c 150 997.050 c

Totais 213 1.201.359 c



Para dotação de fundos obtem-se o quadro:

Os custos globais para lançamento da rede BM em termos de infraestruturas

podem aer ass~ contabilizados:

Construção 11.184.300 c

Equipamento 1.201.359 c

Fundos 6.040.800c

TOTAL 18.426.459 c

O que corresponde aos custos iniciais para o lançamento de uma completa

rede nacional de leitura pública.

No entanto. considera-se ~ue este valor terá de ser ponderado em função

de uma estratégia possível de implementação dessa rede. o que implica re

correr à noção de Biblioteca Satélite (Quadro 111).

A Biblioteca Satélite atrás definida pressupõe para a sua ~plantaçãoum

gasto da ordem dos 6.500 contos.

5. Considera-se que cerca de 70% das bibliotecas a instalar passarão neces

sáriamente pela fase de Biblioteca Satélite o que significa que se obte

~ão 191M 1. 45 BM2 e 166 BMS.

Acresce que das BMS se estima que apenas 30% necessitarão de imediato de

edifício de raíz. sendo as restantes 70% instaladas provisoriamente o que.

implicando riscos em termos de relação urbana. parece ser uma situação

realista. 27

Custo Fundo/Unidades NQ de unidades Total

BM 1 12.600 c 68 856.800c

Btt"2 32.000 c 162 5.184.000c.-

Totais 230 6.040.800c



Assi=. do total das 166 BMS~considera-se que 113 ficarão em locais provisõ

rlCS e apenas 50 se instalam, exigindo despesas de construção.

6. O quadro geral das bibliotecas a lançar, fica assim caracterizado:

Este valor é significativamente mais reduzido e acredita-se dispôr de maior

realismo do que o valor anteriormente apontado.

Note-se ainda que a meta assim defi~ida já será apreciável tendo em aten

ção.?or exemplo,a divergência de valores entre os índices de satisfação e

a realidade que se encontra em países mais evoluídos neste sector, como por

exemplo a França. em que esta relação se cifra em cerca de 1/3.

Ainda se sublinha que em princípio as despesas devem ser asseguradas pelas

autarquias. estimando-se em cerca de 507. o contributo do poder central, o

que reduz averha acima indicada a 3.482.235 contos..

Num plano de 5 anos aquela verba corresponderá a um investimento anual de

696.!t47contos.

~ admissível que no primeiro ano de lançamento a verba efectivamente gasta

correspond~ a metade do investimento anual considerado: 348.223 contos.

A outra metade seria assim distribuída pelos 4 anos remanescentes o que vai

agravar cada um deles no valor de 87.056 contos. .28

n2 unido custo unit. custo pl tipo

B Satélite (instalação provisória) 116 6.543c 758.988c

.

B Satélite (const. de edifício) 50 16.143c 807.150 c

.B1 t 19 44.943c 853 .91 7 c

B1 2 45 100.987c 4.544.415c

Total de custos 6.964.470 c



7. Os valores base indicados para os cinco anos dê lançamento de uma rede na-

cional de leitura pública, referem-se exclusivamente aos gastos com edifí-

cios, equipamentos e fundos bibliográficos iniciais, ficando de fora os re

ferentes aos gastos com aquisições e com pessoal quer em termos de venci _

mentos quer em termos de formação.

Para estioar estes últimos há que considerar que globalmente foram propos-
tas:

BM Satélite 166, BM 1 19, BM 2 45

8. A partir das estimativas apresentadas no quadro 6, obtêm-se os seguintesva

lares para despesas com aquisições anuais:

Este valor anual de 247.080 C. traduz-se, em 5 anos, numa verba de 1.235.400 C.

Considerando uma comparticipação de 504 por parte do Estado, os encargos ca!

culados serão, respectivamente, 123.540 C. por ano e 617.700 C. para o total

de 5 anos.

Admitindo, para o primeiro ano, o investimento de apenas metade do valor es

timado, obtém-se o encargo inicial de 61.770 C. agravando-se a despesa de

cada um dos restantes quatro em 15.443 c..

29

nQ unidade Aquisições despesas/ano
anuais/unidade

BM Satélite 166 600 c 99.600 c

BH 1 19 1.320 c 25.080 c

Bl-12 45 2.720 c 122.400 c

Despesa Total 247.080 c



9. A par~ir das indicações cons~an~es nas tábuas respec~ivas (Quadro I, Quadro

lI, Quadro III) pode-se construir o seguinte quadro de necessidades em pes-

soal:

Considerando valores médios para os Tec. Prof. BAD nas BHS e para os bibliote

cários nas B~ 2 obtém-se:

Téc. Prof. BAD - 249

Bibliotecários - 68

Globalmente vão então criar-se 772 postos de trabalho ass~ repartidos:

Auxiliares - 109

Técnicos Profissionais BAD - 576

Bibliotecários - 87

Admitindo o encargo anual em salários da ordem de:

Este encargo será também distribuído por 5 anos o que redu: a ve=ba para

88.234 c. no pri:eiro ano, 17ó.Só8 c. no segundo ano, 264.852 c. no ter-

ceiro ano, 353.136 c. no quarto ano, atribuindo-se o valor de 441.420 c.

apenas no quinto ano.
:30

&HS BM1 B1 2

166 19 45

Auxiliares - 19 90

récnicos Prof. ôAD
166 57 270
332

Bib liotecários. 19
43-
90

420 c/ano Auxiliar (x 109) . . . .. . . . .. . 45.780 c.

5óOc/anoTcico Profissional BAD (x 576)............ 322.560 c:

840 c/ano Bibliotecário (x 87 )............ 73.080 c.

obtém-se a verba global.... 441 .420 c.



Esta verba é atribuLda. às autarquias.

1a. Como agravamento de custos há, no entanto, que contar com a programação e

"execução de acções formacivas de pessoal sobret~do técnicos profissionais

BAD e bibliotecários com formação especifica.

Numa acção desenvolvida ao longo dos.5 anos de implemeà~ação deste plano,

haveria que considerar a necessidade de formação de ce~ca de 50 técnicos

profissionais BAD/ano, e de 15 bibliotecários/ano.

Considerando os custos unitários médios de 95 cont~s por formação de téc-

nicos profissionais BAD*, e 20 contos por formação especializada de bi -

bliotecários, verifica-se haver a necessidade de u= investimento supleme~

tar da ordem dos 4.750 contos/ano para formação .de técn~cos profissionais

BAD e 300 contos/ano para fo~ção específi~ de bibl~ocecãrios.

11. Como quadro resumo de gastos por parte do Estado no p~imeiro ano do lanç~

mento do Pla~o, temos:

Construção, equipameqtoe fundos iniciais 348.233 c.

. . -

Aqu~s1çoes .....................................

TOTAL

6 1 .770 c.

4.750 c.

414.743 c.

Formação de pessoal ............

* A verba atribuída corresponde ã formação de pessoal dentro de uma reformula-

ção actualmente em estudo do curso de técnicos profissionais BAD no sentido

de lhes dar preparação mais adequada.
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AVALIACÃO DAS BIBLIOTECAS MUNICIPAIS *
I

CONCEu-D
DATA QUADRO FUNDOS FUNDOS. EMPRtST. NOVAS

AVALIAc;J..
ABERTURA PESSOAL GERAIS ESPECIAIS DOMIC. INSL\L ..

ÁGm:DA - 3 1 + + 2
.',

AROUCA - 3 1 - - 2
o
-

AVEIROw - - - - - -
.

FEIRA - - - - - -

S. JOÃO MAD. 1961 4 - - .- -

AL}10DOVAR 1983 2 - - + -

AL VITO ". - 5 1 : + + 3
c:(
Jw BEJA 1874 2 3 + 3j;Q -

MOURA 1968 3 - + + -

BARCELOS .
189- 2 3 + - 3

ESPOSENDE 1984 5 2 + + 4

FAFE 1982 3 1 2c:( - +
a::
j;Q

GUL'1ARÃES 1884 2 3 - - 2

V. N. F .AJ.'1.o\LICÃC 1911 2 3 - - 3

M. CAVALEIROS 1985 3 2
J

-

j

+
j I

2
c:(
<...>

MIR!\NDEU 1980 5 3 - + + 4.
a::

VILA FLOR 1947 1 3 2j;Q + +

o CASTELO BRA."ICO 1911 3 - - + -
u

C O VI LH..o\. 3 3a:: - - + -

-
FUNDÃO 2 2 2u - - -

COI'!ERA 1923 5 5 + + :;, ..-

c:( FIG. FOZ 1910 4 5 + + +

LOUSÃ 1868 5 3
,- + +ou

r-!I. CORVO - 1 1 - + 1



ON:ElJ{)
, DATA QUADRO FUNDOS FUNDOS DtPRtST. NOVAS

AVALIAÇÃCABERTURA PESSOAL GERAIS ESPECIAIS DOMIC. INSTAL.o .

ESTREMOZ 1880 1 - - - -
i MONT.NOVO 1983 4 1 + - + 3

VIANA AL. 1980 1 2 + + 2

VILA VIÇOSA - 1 . 1 + + 1
,

FARO 1902 3 3 - - 3
.PORTIHÃO 1942 5 2 + + 4

SILVES 1982 3 1 + + 3

'IAVIRA 1894 3 1 - - 2

COUVEIA 1982 3 1 + + 3

GUABDA 1880 2 2 - - 2

i PINBEL 1938 1 2 - - 2

SABUGAL 1981 3 2 - + 3

SElA 1978 3 1 - - 2

ALCOBAÇA 1970 1 2 + - 2

c. RAINHA 1960 3 . 3 + + . 3
< LEIRIA 1955 5 3 + + 3-
o:::-

K. GRANDE 1963 3 1 - + 2

OBIDOS 1985 1 1 - + 1

PENICBE 1979 3 1 + + 2

AMADORA 1982 4 2 - - + 3

CASCAIS 1930 3 3 - + 3

LISBOA 1931 5 5 + + 5

MAFRA 1943 3 1 + - 2
(I) OEIRAS 1956 5 3 4- + +..J

SINIRA - 3 4 + + 4

TORRESVED. 1934 2 2 - + 2

V. F. XIRA 1947 3 3 + + I 3



COf'-CELHJ
DATA QUADRO FUNDOS FUNDOS 1?REST. NOVAS

AVALIAÇÃOABERTURA PESSOAL GERAIS ESPECIAIS DCMIC. INSTAL. ,

CAMPO MAIOR 1953 2 1 + + 2

CASTELO VIDE 1982 1 2 - + 2

UJ CRATO 1980 1. 1 - + 1
ffi

EL V AS 1880 4 5 - + 4

5 FRONTEIRA 1983 3 2 + + 3a..

NISA 1982 3 1 - + . 3

PONTE SOR 1959 1 1 - + 1

PORTALEGRE 1925 3 2 + + 3

AMARANTE 1982 2 2 + - + 2

FELGUEIRAS - 3 1 - - '2

M. CANAVEZES 1954 - - - - -

MATOSINHOS 1942 5 4 + + 4

PAÇOS FERREIRA 1963 - - - - -

PAREDES 1982 3 2 + + 2

PENAFIEL 1917 2 3 - - 2 .

PORTO 1833 5 5 + + + 5

paVOAVARZIM 1880 2 3 - - 3

SANTOTIRSO - 1952 -... 3 -- 2 + + 3

VILA CONDE 1953 - - - - -
VILA N.GAlA 1933 5 4 + + + 5

CARTAXO 1956 1 2 - + 2

CHAMUSCA 1986 2 1 + - 2

GOLEGÃ 1981 3 - - + -
.ãj MAÇÃO 1941 2 1 + - 1

!2: RIO IOR 1981 2 1 - + 2c:(
U)

SANTARtH 1880 3 5 + + + 4

ITOM.A.R 1969 2 - + . 3 :

,7()RF"':::' O':.; 1937 3
!

. ,
- - -; I

- ._--- .. .. . -'.-" _o.'___ .___..__ ..



* Esta avaliação foi realizada a partir dos dadosfornecidos pelas 97 bibliotecas
incluídas no Guia das BibZiotecas MUnicipais, e valorizando os seguintes itens:

a) data de abertura

b) quadro de pessoal

c) dimensão dos fundos gerais

d) existência de fundos especiais
e) prática do empréstimo domiciliário
f) novas instalações

Quanto a pessoal foram considerados os escalões

1- c/ pessoal indiferenciado

2- c/ pessoal técnico auxiliar
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DATA QUADRO FUNDOS rmmos EHPRf:ST. NOVAS i
COt'K:EU-O ABERTURA PESSOAL GERAIS ESPECIAIS DOMIC. INSTAL. AVALIAÇÃO i

,

ALCÁCER SAL 1985 3 1 + - 3
,

ALMADA 1977 5 3 + + + 4

BARREIRO 1964 5 3 + + + 4
...J

, MONTIJO 1985 3 3 + + + 3
I-
UJ

SElXAL 1971 5 2 3(/) - +

SESIMBRA - - 3 - - -
SET1JBAL 1874 2 4 + + 3

SINES 1978 3 1 - - + 2

9 A. VALDEVEZ 1973 2 1 + + 1
UJI-

PAREDES COURA 1985U) - - - - + -<u
8 PONTEBARCA 1982 - - - - + -
<z

PONTELIMA . 1722 2 3 3< - --
>

VIANACASTELO 1912 3 3 + + 3
.

CRAVES 1929 2 2 - - 2>
CINFÃES 1976 - 1 - - -
S. PEDRO SUL 1983 2 1 - + 2

:=I
TABUAÇO 1882 3 2 2UJ - +U)-

>
VISEU 1864 2 4 3-t: +

1 I VQUZELA

1985 - - - - -
-



-

3- c/ pessoal técnico auxiliar BAD
4- c/ pessoal técnico auxiliar BAD + licenciado

5- c/ pessoal técnico auxiliar BAD + bibliotecário

Quanto à dimensão dos fundos gerais

1- c/ menos de 5.000 v.

2- de 5.000 a 10.000 v.

3- de 10.000 a 30.000 v.

4- de 30.000 a 60.000 v.

S- mais de 60.000 v.

Entraram igualmente como factores de ponderação, tendo-se registado com o sinal+,

os c_sos positivos de prática do empréstimo domiciliário, a existencia de fundos

especiais e de novàs instalações e a data de abertura.

NOI cÁlculos foram consideradas as bibliotecas a partir do valor 3.
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AVEIRO 19 648,0 - . O ':,00 1,00 AA 23,9 47,1

TOTAL O

BEJA 14 184,0 Alvito 2,9 0,86 0,78 AB 39,2 100,4

Beja 37,3

TOTAL 40,2

BRAGA 13 747,7 Rarcelos 109,4 0,21 0,66 RB 27,4 34,9.
Esposende' 30,2

V.N. Famal. 112,3

TOTAL 251 , 9

BRAGANÇA 12 186,9 Macedo C. 21,9 0,83 0,73 AB 32,5 69,4
Mirahdela 29,3

. .. -- .. .TOTAL .51,2 ..

C. BRANCO 11 230,3 Covilhã 59,9 0,91 0,74 AB 35,8 110,6

TOTAL 59,9

COIMBRA 17 444,7 Coimbra 141,6 0,82 0,52 AB 27,0 77,8
F. Foz 59,7

Lousã 13,3

TOTAL 214,6

:eVORA 14 178,3 MontemorN. 20,0 0,93 0,89 AA 33,4 92,5

TOTAL 20,0

FARO 16 334,6 Faro 46,7 0,81 0,66 AB - -
.- . .

Portimão 35,6

Silves 32:5

I

.'

TOTAL I
114,8
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GUARDA 14 202,4 Gouveia 18,7 0,86 0,82 AA 31,7 98,5

Sabugal 18,6

TOTAL 37,3
.-

LEIRIA 16 432,5 C. Rainha 42,2 0,88 0,67 AB 29,2 62,5
Leiria 99,3

TOT 141,5

LISBOA 15 2.113,4 Amadora 167,3 0,60 0,22 B C - -

Cascais 144,5

Lisboa 825,3

Oeiras 152,5

Sintra. 271,2

V.F. Xira 90,0

TOTAL 1.650,8

PORTALEGRE 15 140,5 Elvas . 24,6 0,73 0,53 B.B 36,1 116,9 I

Fronteira 4,4

I

Nisa 10,6

Portalegre 26,9

TOTAL 66,5

PORTO 17 1.629,4 Hatosinhos 142,4 0,71 0,46 B C - -

Porto 341,4

P.Varzim 56,6

S. Tirso 97,5

V.N.Caia 236,1

TOTAL 874,0

SANTARtM 21 460,0 Santarém 63,7 0,86 0,68 AB 29,0 83,0

Tomar 46,3

T. Novas 37,9

TOTAL 147,9

.
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SE'ItJBAL 13 7230 Almada. 1622 062 0,30
. .

B C - -
Barreiro 96,7

,

Moncijo 405 .

Sei:tal 979

SetÚbal 1080

TOL\!. 50S3

V. CáSTI:!.O 10 2635 Poucá Lima 44,9 0,80 0,51 AB 299 6ó 1

V. Cascelo 83,1

TOTAL 128,0

VILA. 14 266,0 - .0 1,00 : 1,00 . AA 31,5 52,9

TOTAL .0
I

VISEU 24 427,4 Viseu
I

84,0 0,96 0,.80 AA 311 639

TOTAL I
84,0

-
TOTAIS :275 9.612,6 .,45 li..j87,9 - - - - -

I
..w:: ":":L.\ c: J

i
J I

L-;;AIS I -
- - - 0,84 0.,54 - - -

I

** Sitt:aciot:'DO

O, 1 - 0,49 C

0,5 - 0,i9 B

0,3 - 1 A



BIBLIOTECAMUNICIPALSATÉLITE

PONTO FIXO DE SERVIÇO - 160 m2

AQUISIÇÕES ANUAIS - 750 v.

PESSOAL - 1 a 2 técnicos auxiliares BAD

TOTAL SERVIÇO POBLICO ............... 7.000 doc.

4.900 adul

1.750 int.

1
--.-

~:)v AV 11

--

ESCRITÓRIO.......................... 80 doc.

TOTAL SERVIÇO INTERNO

TOTAL SERVIÇOS POBLICO E INTERNO ....
CIRCULAÇÕES SANITÁRIOS E LIMPEZA (.1.0.%/

--

TOTAL ÁREA DE CONSTRUÇÃO............

40

I

PROGRAMA IOOCLMENTACÃolL.SENTAOOSIAAEA I íNDICES I

í
ÁTRIO............................... -- -

16..2\ 0.4..2/1.0.11';

I E -. {4.900}

3.920 4

1 1..2/1. emp.1

mprestlmo .........
SECÇÃO ADULTOS Periódicos ......... -- -- 75m2

Consulta local..... 980 20

-. {1.750} I

1 .400 2

!] 3,)
1m2/1.emp.Empresto.........

SECÇÃOINFANTILIPeriódicos ......... -- -
Consulta ...........1 350 1 10 2m2/1.1oc.

AUDIOVIDEO........'.... '. . . . . . . . . . . . . I 350 I 4 I 8m2 2m2/1.sent

1 12m2

1 12m2

41 148m2
- . 12m2

-
160m2



-- ... - - -. . ...- - --. -- - ..

- BIBLIOTECAMUNICIPAL1

IONTOS FIXOS DE SERVIÇO Central 480 m2

Anexos (em nÚmero variável)

AqUISIÇÕES ANUAIS - 1.500 v. 150 a. v .

Q.u.o.dJr.oIV

EESSOAL - 1 Bibliotecário, 3 técnicos auxiliares BAD e 1 auxiliar-técnico

DOCLNENTAÇÃOIL. SENTADOSI AAEA

.

ATRIO . ... ... ....

[

. '. [1l.250JEmprest~ .......
SEcçAo ADULTOS Periódicos .......

Consulta local...

Empréstimo [3. 750J.......

SECÇÃO INFANTII.
Periódicos .......
Consulta local...

Conto I

I.AUDIO-vIbEO (escuta e visionamento

locais)

SALA POLIVALENTE (c/ escuta colectiva)

TOTAL SERVIÇO paBLICO .............

ESCRITaRIO

MANUTENÇÃO

...
,... ..............

ARl1AZ~M ...........................

I' TOTAL SERVICO INTERNO
TOTAL SERVIÇOS paBLICO E INTERNO ..
CIRCULAÇÕES, SANITÁRIOS, LIMPEZI..1~~)

TOTAL AREA DE CONSTRUÇÃO..........

9.000
-

2.252

3.000

-
750

750

-

15.7.5'0 doe.

11.250 adul

3.750 inf.

750 A.V.

250

250

5.500

6.000 doe.

--

-

136

lNDICES

50 m21 Q,4m2fl. sent

1m2/l.emp.6

40 1,5m2fl.loc.

10 ,.1m2/l. emp .

65m2

10

30

10

30

4

1

-

5

141

1m2fl.loc.
30m2'

20m2 12m2/1. sent . ,
I

30m2 Itm2/l.sent. j
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BIBLIOTECAMIJ~nCIPAL2

Anexos (em número variável) B. SAT~LITES(n2 variãve!)

AQ~ISIÇ~~S ~~[A:S - 3.000 v.

1.040 m2

400 a.v.

PESSOAL - 1 a 2 bibliotecários, 6 técnicos auxiliares BAD e 2 auxiliares téc-

nicos

PRCGAA'.'A OCClJ-1eITACÃoILSENTk.""OSIf.REA íNDICES

ATRIO ... ..........

[

E:;:prést imo (2.3...0.0..0)

SECÇXO ADULTOS Periódicos .......
Consulta local...

Periódicos .......
SECçAO INFANTIL Consulta local...

Conto ............

AUDIO-VIDEO (escuta e visionacento
locais)

SALA POLIVALENTE(c/ escuta colectiva)

II TOTAL SERVIÇO PC'3LICO .............
I

I
I

ESCRnCRIO

~A_.\:IüTE~ çÃO

. ...

. .....
~~!Az!'~ ...........................

Il TOTAL SERVIÇO I~T::R.'tO

TOTAL SERVIÇOS pGõLICO E INTE~~O ..
CIRCu~AÇOES. S~~IT;l~IOS, LI~EZA(Z~~

TOT AL A.~EA DE CO~STRUÇ.I.O ..........

22.400
-

5.600

8.000

--
2.000
-

2.000

--

40.000 doe.

28.000 adud
I

10.000 inf. i
2.000 A.V.I:

500

500

15.000.

16.000 Joe.

100

279

:!89

15

1OOm211;n2/1.senr;.

1

s
~~:~

I

I

75m7

.,:)_ 2T
.o=m I

2

-
10

.)

1.039m-

I
i...

11' Ii.
1

I

J

11..

,.
I,

. .-.;;.

11(}.n2Io,4m2/l.scn:

12

I] I 1..2/1..=.

-- . 302m2

60 I 1,5m2/1. loco

12

I] 1,,2/1.0"1>.

-- . 187m2

50 I 11\2/1.1oc.

30 t 30m2



Q.u.adJwVI

CUSTO/ UNIDADE

EDIi'1CIO EQUIPAMEN1:0 FUNDOS TOTAIS AQUISICOES/
/ANO

60 c/m2 23 c./l.sen 800$/doc. . I

I
I

. I

UJ o . .
943 c 5.600 6 .543 600 c

I
t- prov1.sor1.as-

I
1.IJ -- --------- ---------------------.---..-------- _..-_.-----_.

Icn 9 .600 c . 943 c 5.600 t6 . 143 . 600 c
.0

2-t-
l3w 29.100 c 3.243 c 12.600 c 44.943 c 1.320 cb-
g::a-
g::a

N

2-
62.340 c 6.647 c 32.000 c 100.987 c 2.720 ct-

<:uw
b-
g::a .-
g::a - .



PESSOAL. FORMACÃOE CARREIRAS

t. A qualificação e competência dos técnicos com que se irão dotar as bibliot~

cas de leitura pública são absolutamente fundamentais 'para que as mesmas a-

tinjam os objectivos que se propõem. Sem profissionais especificamente pre-

parados para planear, gerir e animar estes espaços culturais, todos os es

forços que se congreguem serão inutéis ou pouco rentáveis. Çma biblioteca é

uma organização que não deve estar a cargo de amadores, mesmo que se lhes

possa reconhecer a boa vontade. t portanto indispensável e prioritário, for... -

mar os seus responsáveis e demais funcionários, exigir a todos uma profissi

onalização adequada, capacitá-Ios para serem os verdadeiros agentes da mu-

dança que se preconiza para este vasto sector.

2. As carreiras do pessoal BAD, na administração central foram até agora reg~-

ladas pelo Decreto-Lei n2 280/79, de 10 de Agosto o qual se encontra em fa-

se de revisão, à luz das alterações introduzidas no reg~e geral pelo De-

creto-Lei n2 284/~5, de 1S de Julho.

t de prever que o Decreto-Lei n2 466/79, de 7 de Dezembro,aplicável à admi-

nistração autárquica seja também portanto modificado.

o provimento de lugares nas bibliotecas municipais deve passar a fazer-se

obrigatoriamente de entre indivíduos habilitados com os cursos já existen -

tes ou a criar e a todos aqueles que já os ocupam neste momento deve ser fa

cultada a referida formação.

Embora o actual Instituto Português do Livro tenha, nos últimos anos, finan

ciado a frequência do curso de técnicos auxiliares BAD aos funcionár~os das

Câmaras Municipais que o solicitaram,

se alheiam dessa premente necessidade

lares preterindo, na admissão para os

já tecnicamente habilitados, em favor

muitas tem havido, infelizmente, que

e outras ainda criam situações irreg~

poucos lugares que abrem, indivíduos

de outros que o não são.

3. O grupo de trabalho propoe que qualquer tipo de apoio a conceder pelo orga-

nismo de tutela na administração central, às bibliotecas municipais, seja

condicionado à existência no seu quadro de pessoal, de técnicos habilitados

com os cursos previstos na legislação em vigor.
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Será esta uca das principais garantias da rentabilidade dos investimentos

que nas mesmas se fizerem.

4. Para formar bibliotecários já há. neste momento. três Cursos de Especiai~

zaçã~ em Ciências Documentais. que funcionam na Faculdade de Letras de Li.!,

boa. Coia:bra e Porto e a que poderão candidatar-se individuos possuidore~

do grau de licenciatura. Iém a duração de dois .anos ~ se o de Lisboa fuu-

ciona em horário pós-laboral. os .outros dois também per:dtem a quem já cr!.

balhe a respectiva frequência.

Por agora. não parece aconselhável alterar este tipo de formação até. por-

que é ainda uma experiência nova entre nós. 30 entanto. considera-se in -
dispensável propor que nela sejam integradas cadeiras de opção designadas

como "Leitura Pública I e 11" nos 32 e 42 semestre do refex:ido curso. nas

três Universidades. Ai seriam abordados os.diferentes aspectos dessa pro. -
blemática. desde planeamento e construção, constituição de fundos docume~

tais, animação. etc.. sob a-responsabilidade de especialistas nacionais.

estrangeiros:

De.lerá solicitar-se às Faculdades a sua inclusão já no próximo ano lecci-

vo e também que seja estudada a hipótese de serem aceites como ouvintes um

"número li.::1itado de bibliotecários que já se encontram a prestar servi.c:oem. .
bibliotecas públicas, para possibilitar-lhes uma indispensável actualiz~-

çao.

Considera-se que estas acções espe~ificas de formação - dadaà sua ~or-

tância neste contexto - deverão ser apoiadas pela Secrêtaria de Estado da Cul

tura, e::1 ter::1OS de pagamento aos pro~essores convidados, para o. que se pr.!!,

poe a afectação da verba necessária, a conceder a cada uma das F~culdades

que desejam coopera~ neste programa.

s. No que respeita à formação dos técnicos profissionais. para al~ da iDte~ .
sificação do apoio nos moldes em que até agora ve~ sendo feito pela BAD.

propõe-se q~e seja submetida ao Fundo So~ial Europeu a realização de um

Curso d~ Tec~ico Profissional de Bibliotecas. com a duração de um ano le~

tivo e destinado a jovens candidatos à pr9ccra do pr~eiro em?rego e pos-

suidor~s do curso complementar do ensino secundário. (anexo F).
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Perante a previsível di.ficuldade em que cada Município possa desde já co~

tar com o concurso de um Bibliotecário, é necessário que os técnicos pro-

fissionais de BAD obtenham melhor formação do que até agora e, sobretudo,

mais adaptada para corresponder aos novos desafios que vão defrontar. Daí

esta proposta no sentido de sé realizar - assegurada que está a anuência

e participação da BAD - a experiência, já prevista, de aumentar a forma -

ção inicial dos técnicos profissionais BAD, preparando-os para utilizar

as novas tecnologias~capacitando-os deste modo para integrar o nivel4,em

termos de carreira na administração pública.

Sabendo-se que o Fundo Social Europeu comparticipa em 55% estas acções de

formação, propõe-se que ã Secretaria de Estado da Cultura caibam os res -

tantes 45%, contribuindo a BAD com o conhecimento e a experiência de orga

nização, comprovados'~or muit~s dezenas de cursos realizados 'nesta área

nos últimos dez anos.

A formação de base, acima preconizada, deve ser complementada regularmen-

te com pequenos cursos ou seminários de actualização e aprofundamento de

conhecimentos. em certas áreas sensíveis ou de maior inovação, que devem

realizar-se a nível nacional e/ou regional e, destinados a todos quantos

intervêm neste programa de desenvolvimento da rede de leitura pública, sem

esquecer a periódica realização de jornadás de sensibilização para autar-

caso
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OUTRAS ACÇOES CONVERGENTES

1. Face ã prioridade, várias vezes apontada neste relatório, de dotar as BM

de pessoal com preparação específica, e sabendo-se que esta sempre exige

um tempo própr~o, julga-se nece~sário para o efeito afectar, desde já,

.as verbas para o ano.lectivo de 1986-87, de modo a incrementar a forma -

ção técnica, aos vários níveis, nesse período.

2. No que respeita ã sensibilização da opinião pública e dos a~tarcas em e~

pecial, para o que pode significar ~ara as populações'um serviço de lei-

tura ã escala nacional, julga-se que deverão ser realizadas campanhas

quer através dos meios de comunicação social - desde a televisão aos jo~

nais regionais - quer pela edição de cartazes sugestivos e de ouero mate

rial de 'propaganda do livro e das bibliotecas.

3. A partir dê 1986, a SEC poderá também instituir ~ prêmio anual para o .a.~

'tarca que, em termos relativos, mais se tenha distinguido na dinamização

da sua BM.

4. A rede de bibliotecas escolares, que funciona mais que precáriamente -t~

bém por carencia de pessoaltécnico,de livrose de instalaçõesapropri~

das - e que em todos os países é considerada peça muito importan~e do sis

tema de ensino, é também fundamental para a preparação dos futuros leito

res da BM. Torna-se portanto cada vez mais urgente que, pelas entidades

responsáveis,lhe seja prestada a atenção que merece.

E se, coco bem se entende, a formação de utilizadores das bibliotecas 'e

da info~ação ec geral só poderá ser eficazmente realizada ao longo dos

diferentesgraus de ensino,é tambémao nível da preparação dos respecci

vos professores que é preciso intervirprontamente.

5. Tendo em conta a dimensão.e as realidadesdo nosso país seriade impor-

tância fundamental poder contar com uma Biblioteca Nacional que de facto

exercesse com eficiência ~s funções. que lhe são próprlGs. Com isso bene-

ficiari~ todas as bibliotecasportuguesas- e portanto també~ as. de lei
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tura pública - sob os mais variados aspectos (no mínimo, ter acesso à bi-

bliografia nacional corrente já tratada, a catálogos colectivos e a siste

mas de info~ação internacionais).

Considera-se portanto que o processo de informatizaçãoda BN,que jã8eenco~

tra em estudo e que se prevê possa ajudar a solucionar os graves proble -

~ com que se tem debatido, deve acelerar-se e justificar.um generaliza-

do apoio.

Salienta-se, a propósito, que a prevista vulgarização da informÃtica vai a
.

tingir por certo as BH, às quais já hoje a rede TELEPAC poderá permitir

novas experiências de exploração da informação.

6. Mais no ~ediato e para apoio directo a uma adequada política de aquisi

çôes bib~iográficas nas bibliotecas, reconhece-se a urgente necessidade de

editar, de forma regular e pouco .onerosa,uma publicação que analise a pr~

dução editorial do país ou em que, no mínimo, se assinale, paFa cuto ti-

po de obras, o grau de profundidade na abordagem dos temas e, no caso da

literatura infantil e juvenil, os níveis etários a que se dirige.

Um bo~etim desse tipo será da maior utilidade não só para as BH no nosso:

país, mas também para muitas outras' bibliotecas que servem ~OIDunidades po!,

tuguesas no estrangeiro e que há muito solicitam apoio regular e concre

to neste domínio. Para isso, poderão reunir esforços não sóosdepartamen -

tos da SEC, mas também o ICALP, a IN-CM, e as associações dos editores li

vreiros e dos bibliotecários, entre outras.

7. Em equipamento especifico para bibliotecas {mobiliário, sinalizaçã~, etcJ,

quase nada existe no mercado nacional que satisfaça os requisitos mínimos

de funcionalidade.

Nos materiais de apoio próprios para actividades de animação da leitura,de

adultos e crianças {audiovisuais, cartazes, desdobráveis, autocolantes),tor

na-se também urgente investir.

Em ambos os casos julga-se possível interessar algumas firmas na respecti-

va produção - por meio da abertura de concursos e prêmios de criativida-
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de - se lhes forem criadas condições de mercado.

8. Quanto à concessão de ajudas financeiras, directas ou indirectas, para o

plano de desenvolvimento das BM aqui apresentado, por parte de empresa.

ou outras entidades públicas ou privadas, ela poderá ser estimuladá atra

vés de isenções fiscais, como se propõe no já citado relatório da tomis-

são~do Livro.

Tambem se reforça a ideia de que, com o mesmo objectivo, o Governo deve

de pronto estudar com a banca e outras empresas estatais. as várias hipó-

teses possíveis, que poderão ir desde a criação de linhas de ctédito bo~

nificado até à isenção óu tarifas mu~to reduzidas para o transporte de

livros.
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OS APOIOS EXTERIORES PAEA A REDE DE LEITURA'ptJBLICA

1. O Estado ao assumir-se como responsável e promotor de iniciativas deste ti

po, que visam o progresso da sociedade e o desenvolvimento integral dós ci

dadãos, tem que procurar novas formas de financiamento para alám das ver-..

bas provenientes do OGE.

De entre outras possibilidades" em termos de apoio a 'actividades culturais,

deve referir-se o mecenato. Exercido por entidades alheias ao Estado, che

ga-nos de épocas históricas muito recuadas,mas é hoje, em certos países ,

mais de terminante do que nunca.

t assim que do mecenato - se o tomarmos aqui no seu mais lato sentido - p~

de vir um grande contributo para'as bibliotecas de leitura pública, como, ,

para os demais sectores da cultu~a, 'sóbretudo se comó, já foi dito~ as ent!

dades empresariais ou os particulares a.isso forem estimulados, através de

incentivos fi~cais adequados e publicitados devidamente. Entre nós já está,

aliás, a ser 'preparada legislação sobre o assunto. ;

2. Como contributo especifico e em beneficio dos respectivos trabalhadores

também algumas empresas, sobretudo as de maio~ dimensão, devem ser incenti

vadas a criar a sua biblioteca, a qual não cóincide forçosamente com a uni

dade de informação técnica que é necessária ao seu labor.

3. Quanto aos particulares, será :necessário propor-lhes alternativas que os l~

vem a ultrapassar a noção de que o seu contributo se deve resumir à doação

da sua biblioteca pessoal. Apesar do enorme valor de muitas' dessas dádivas,

o facto de se tratar quase semure de fundos bibliográficos reunidos ao lon. -

go dos. anos, de acordo com o perfil, isto é, :os interesses, o esta.tuto s~

cialeogosto de um só indivíduo, acaba muitas vezes por dificultar a :'.sua

correcta integração numa biblioteca de leitura pública, que tem q~e sujei-

tar-se a directrizes diametralmente opostas.

4. Tendo-se revelado de fundamental importância entre nós, no domínio cultural,

as diferentes Fundações devem ser encaradas neste contexto como relevantes

apoios convergentes na prossecução e em obediência aos objectivos destapla
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no.

A titulode exemplo, adianta-seque algo a revestir-se do maior interesse

e oportunidade poderia ser o financiamento de um programa específico que

permitisse a já citada utilização, pelas BM, das novas tecnologias, aqui

se incluindo os materias audiovisuais de que tanto carecem.

5. Cabe agora referir enfim o contributo dado pela Fundação Calouste Gulben-

kian que há mais de um quarto de século mantém o que pode considerar-se o.
Uuico serviço de leitura destinado à.população de todo o país.

A partir de um grande depósito e de uma organização centralizada em Lis

boa, tem desde então distribuído, de norte a sul, milhões de livros que

foram quase semPre os únicos a que. conseguiu ter acesso. um infindável mu,!l

do de crianças e jovens.

A criação do. Serviço de Bibliotecas Itinerantes e Fixas (anuoG) repre -
8entou, nessa altura, a única alternativa possível, ~ resposta;à indi-. .

ferença - e até à desconfiançal -:-,com que os poderes públicos encaravam o

pra,blema da leitura.

pareceasomassim legítimo esperar que, coerentemente com a posição 'então

assumida, a Fundação Calouste Gulbenldan aceite inserir-se' num processo de

participação global ~ctualmente já possível. Tanto mais que hoje,e tendo
em conta a evolução dos conceitos, este projecto eorresponde e actualizaa

concretização da ideia subjacente à sua iniciativa de há vinte cinco anos.

Julga-se oportuno propor-lhe,desde já, um acordo global - em moldes a es-

tudar - que terá que ter em conta, antes de mais, a realidade emergente

que é o poder local.

Abrir-se-iam então para as câmaras novas. modalidades de co~peração e aju-

da que possibilitem às futuras e actuais"bibliotecas municipais" ~ muitas

vezes ainda e apenas Bibliotecas Gulbenkian sedi8CÍas em instalações eama-

rárias, mas que a autarquia não gere, tendo assim pretexto para delas se

alhéar - inserir-se naturalmente na preocúpação dos autarcas e no dia a

di. das populações que os elegem. Além do empréstimo de livros, e para que

adquiram vida própria, às BMtêm que ser dadas condições que lhes permi.-
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tam ser um polo de animação cultural, pois só através de uma identificação

com o meio, poderão' ganhar simultâneamente características de'individualida

dee expressão local.

6. Outra possibilidade que agora se abre para ajudar a modernização do pais°'são

os financiamentos provenientes dos organismos c:omunitários. Nomeadamente o F~

~"o 'FEDER, que .permitem o desenvolvimento de projectos em fav"or de' .camadas. . .

populacionais e regiões mais carenciadas, deverão ser, também neste domínio,

cabalmente aproveitados.
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Para terminar, o grupo de trabalho considera que, sendo este um relatório pr~

vio, não podiam ser nele abordados, de forma exaustiva, mesmo os pontos mais

importantes. Por igual motivo, outros aspectos da leitura - enquanto proble-

ma estrutural e multifacetado - não foram também postos em equação, sobretu-

do os que são da respons~bilidade de outros departamentos estatais.

Independentemente de uma divulgação .generalizada do relatório - que se afigu. -
ra dispensável nesta fase do trabalho - o grupo julga que haveria toda a van

tagem em promover a discussão do mesmo com cada uma das entidades mais direc
..

tamente interessadas.

Propõe-se, nesse sentido, contactar as autarquias,.individualmente e através

das associações existentes - sobretudo a Associação Nacional de Municípios -

o IPL, o IPPC, a BN, as Comissões de Coordenação e demais instâncias do Mi-
o .

nistério do Plano e da Administração do Território, a Fundação Calouste Gul-

benkian, a DGEA ~ as outras Direcções-Gerais da Secretaria de Estado do Ensi

no Básico e Secundário, á Secretaria de Estado para a Juventude, a IN-CM, a

APEL e a BAD. Considera-se também útil, para apoio técnico da investigação

neste sector específico da informação,nq plano nacional, contactar ainda o

ICALP, o ITE, o INIC e a.JNICT e,no exterior, fazer apelo a organismos espe-

cializados da IFLA e da UNESCO, assim como proceder sistematicamente ao estu

das experiências dos diferentes países no domínio da leitura pública.

Lisboa, 1 de Julho de 1986

de Trabalho

HariavJosé Houra

Coordenador

Pedro Vieira de Almeida

Hacedo

Maria Teresa Calçada
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:3106 jJ SÊRlE -N.- il - J-I-I986

Por despacho da adJwna do dlr=or-seraJ do Ensioo Superior
de .9-J..I6. proferido por ddepçi.o de compctencis.conforme
Dap. 7IOOJI~ publICadono DR. :'.. 34. de 603-116:

l.ScmcIado Rui Nuna Fortes. .:qu;puado a ASSistentedo loadtuto
S\qJerior de EDpaharia de Usboe - conc:o:Uda oquipan:c:!o a boi-
8dto DOPais. desde 7-I00U . Jabo da 1986. (N!o c::arccede -m:o
ou anOtaçlo do TC.)

2t-J-86. - A AdJuma do Dtm:tor.Qcral. MI1I'ÜJCda1601lwira
.. Parodn/o.

IlECRETARIADi BrADO DA ADMUaSmAÇAo ESCOLAR

Obra Social

Despacho. - Nos termo. do c1bpoRo no art. 35.. do Dec.-
-lei 1481BS.de 1.5-1,e ao IIbriao do Cap. 37/MEClB6, de 10.3,
plbUcado _ DR, 1.., 66. de 20-3-86,desiBtlopara exercerU fUn-
~ elemtnlia secn:Wia a tbica SU1'Criorde 1.. dass8 Maria do
Canno Loureiro de Sousa CalIt.

20-3-86.- O Dlr=or. AlddnJo Goma.

SEallTAR!ADE ESTADO lIA CULTURA

Gabinete do' Secretário de Estado

O.ap.23180.- Na.acqu!ncia da coDdUJões da comiulo
. DGmeadapelo DcsIt. 1.5'11'. considera-se desejávelque. proiressi-'

nmcDte, todo o Pais veoha a RI' dotado de ama mie de bibUOte-,
eIS públicas. .. quais. funcionaDdoGIlmolda 8dequa.dos15mam-
das do mundo- aetual, contribuirio para lomentar um

, ~ equilibrado c pcra. de lonu elecdn. assqur.ar ia
1"P'l18çOeso direito. cultura.' .

'. Com eleito. o atabelecimeatO de ama poUdcaaacional de leitura
p.ibrlCÍaassentará lundamcntalmcutena ~o e lUllCiolwnenro
iqular-e erlCUde ama rede elebibUocecasmunicipais. assim como
110ctesemommenlOde estrumru que. a afvd cemraJ e local. mais
cIi~ as possam apoiar.

Coasidenndo que se toma uracme definir as basa dCaa poUda.
.ernriQo que seja coratitufdo, DadIreaa dcpCDd!nciado meu aabi-
Me. 'lIm pupo com cank:tcr plurid1sdpUaarque prepare a piaairl-
~o de uma ImcrveaçAoaata úa.
. :NOíaeiopua oriu"... e coordeD&lressesnapode uabalho. Or..
Maria. Josf Moura. presidente do Conselho Nacional da Associaçio
Ponvpaa de BibUotedl'ios., ArquiYistas e Documemalistas. a qual
dcY!:r'. propor.me os DOma das pc:nonaüdades que o \'10 inre;rar
~l8mbCm, para assqunr-Ibe luncioaaJidadee erlCiáa. soüàur pan-
tualmcme os c:oatributos de outraS entidades e -orpnismol que se
)uJaaremCOGYmÍCIJteS.Os uabalhos dC'Ia'io rcr. desde 1010.. cola-
bo(açio do IDStitUtOPonupa!s do Uno, o quallhes prestará apoio
permaneate. Itl1lYá do tbico superior de I.' duac Dr.' Maria
Teresa Calçada.

. 'O p1IJIOde trabalho deverAapresentaroCM:
I - No prazo de rrá DI~ propoIW de medidassuscepcfvdsde

seran lomldas de imediato no domínio orçamenral e tJmbém 110 001'.
madvo: IIOmeadamentesobre responsabiliu.çio repanida das admi-
rrisrraç6cs central e aUl.Úquic::a.adapcaçJo e consuuçio de novos equi-
pamcmos. constituiclo ele fundos biblioaráflc:os adequados, ronnaçio
profissional, dimunir.mçlo do Uvro li da leitUnl li sensibilizaçio do
püblico.

:1-No prazo de oito meas. uma pnJpoIta de uma poUtka~
naI participada de leituna püblica. estabciecendo rasa. propondo os
inllrumenros e a anic:ut8do dos meios' existenteS ou a criar, eYCn-
túalmente atraYés de um conjunro de medidas de caráctcr IqisJadvo
e, financeiro.

11.3-86. -A Sccn:dria de &wIo da Cultura. MIlt'ÜI TDaIr Pinto
Basto GoIlHia..

Olrecção-Geral dos Serviços Centrais

Dactaraçio. - I - Nostermosdo a.. 4 do an. 23.. do [)ec.-
-lei 44/14, de 3-1. dedara-scque do consideradasdefinitivuas
admiss6esao concursoparacscriu~riri04&aiJ6sra(ode1.' dasscdo .
quadro desta Di~o-OeraI dos candidatos admitidos na lista pro-
vI.sóriapubllcAdano DR, 2.', 1. de J-I-I6:

Allira Maria.aomes df. Silva Maüu.
Armandlna da Con<:ei~o Alva Pinto.
Ccmcntioa dt Jesus Ribciro Valen!ÍInAtbino.

Feli<:il!.nl&Mk~d t ",cldJ.. dlllS!1n.
Fcml/ldli AJveJ Bruinh~ M.vqucs VkIaI.
Florbda Nu~ f'éilx Ollvdtt\..
halü1l doa Praura Henriquca AmÓIÚO.
Luú Fi1Ip.aa~ l<::iI; Muap ch C4sta Campos.
Mari. ÔJoC.m~ç.Su ...\I.'lIeichiDIu Auiusto.
Mui. En.ml! dI" ~fi;jU3fC'4'n;;ndea. .
Mma M r~timf, de JI!.WJStÜwdor Q:odIMo Cardceo.
Muia OoJt:tC:d4. Alrn~d4 e S"ÚV\l.
Mariü de Lurd\C1J':i\i8 ~ Phuo Pa:m. CoeIbo. ..
MI'JÚI G~ :":"lq Sil\'!!. .
1"almii':i (:..1'-""",(1 reto::oudu Luá.

1 - Em (Gnfo,nüdadt wm G dhpo;w 1M)h.. i do 8ft. 33.. do
~.,L.ci MIM. do ,1.2. ~ prova1 de coaih~mrcs RiIIb:IIr-GO-loda
cquinre (omu: .

2.1 - Prc.'Y..~ rlIItilij);.nlUl:

Dia 21-4.';;:
lu 9 b~-u ", r.:mdl~ dod.eAum ~ 00meI da Silva

M~u ;I L.iUsfllípc de 1_ ArúaP da CoAa Campos.
As 11 horu ,"..In re:nAntescaoáiwos:.

1.1 - ProVlid<twt..c;5O pGI'i&'todoa oa .~~os:
DIa :n -446, :,~ 14 bl;lnlll11JO.mimnoe....

J - OJ andidut~ ~o c:ompurcecr.ÍDuafdoIdo biIbIse de
Identidade. na recc:pç1oda Secrewia de Esado da ~ ~....
lIid4 da R~bIiOL. 16, Lisboa.. ,.', .'

3.1- Para li rWizaçioda proft dodâanOsrana referidaa.o
D.. 1.1 destA.iec1araçio,o)CIca.odidatospoder:io IIlIllz_ rUquIaas
de aa1m:r própriu. que, pva o efeitO,trvI,o comiSOpara o eao
da citada plUV8. ' .' ' ,

.. - Por dcspaQlO de 18-:1.86da Secndria diI Estado da Cultura.
rol dcádido Rio JCmUlmrem as CI1oerisas. que.. rd'CJIIo Do- 7.1
do a.M. de abe'UU'a deste concurso, pubUcado ao DR.1... 201. de
1-9-8j. .' ..,,', '

," ; t

14-]-86.- O Dlr.:aor-GeraJ,FT'IUIdsço'AirIdIdo~ hdu.

DelegaçãQ Regional ~o Norte

A'ltao. - TOI1UrJ4:público que. por despacho da Sec:Rtáriade
EswSo da CulUU8de 18.3-86,se encontra aberto. páo prazo de-quiazc dias. concurnl Interno de acesso pw2 o ~ de QJDa
ftp de ass.wor do CjuWro~ Delep.:to RqiooaJ do HoniI da Secre-
riria de Estado da Cull\1ni. aprondo pelo [)ec. RapL 11110, de
2]-'.

1 - Lqislaçto aplidv1:t:

a) Dec..Ld .w I!4. do 3-1_

3 - Prazo de Y1ilida:rlo:.-'Dcomwso ~ váUdo 8t4 DOprecndlimeato
da "... auprac:ilada. .

4 - Conteúdo runcionaJ~
4.1 - Compete \1.(\1U~e:s$orprestar auesroria ~ em scraJ. de

elevado srau de quÜinr:açi\o ~ fe$ponsabilid3de _ dhocrsas ãrcas
da coltura. e!abonmda pQl'1:o~eres.concebmdo e oricm.ando as medi-
da de política qm: i" imCitfem nll! funçOes. psnic:ipaudo em reu-
niões. comWõeI C/~P<'-' de trab:i1!hode cuicter deopuumà..al. Imcr-
dcpanamenw t internaciOOMie puticipanclo em trabalhos que oijaaa
ecmhecimentos altamente e;;,peçialiudOl ou uma wisAoc:çu de inte-
grar vários Quadrante!i e \!omil1iQ4l1e M:tivid&:de,em todu as 6rcu
referidas no an. 2." do RC'I!ianlenta dos Concursos. aprovado por
'd~'Io çnnjuma de; Minis(!'Qda Cultura e do Scc:retúio de Estado
ela Administnçfo Publ;':~. flUblic.:;do GOD~. 1.'. 1&0. de 6-1-13.

, _ O localdI';_r.abdhoé m! Dcle~o Rcgiomaldo None da
Secretaria ele Est<ldodI,;CuJtur~. no PortO, e o \'UICimastO . o .or-
rcspcm1cnte à letn C da tabela de vmcimentOl da (UDÇIo pübUca
(acrualmmte 72 t100~).' .

6 - Sio r~tliM'01 ;f~.~i$ e I:i\pl:CÍ3is de admildo 80 coacuno:

.) Ser (uncion.irio nu agente de quaJqucr .mço 011orpaismo
d.a "dmirlàlil';::'Q ~l'otr.J;

b) Eoronuw,se ,1U condições da DI. c) do IL- I do arL 11..
do Dec..Lci 24!Si!~. de Ij.7;

c) POSW;I.. .~.Ü"'UI'3 ~ ~~.à'\cia proOaiana! DdcqU8da 80
lupr f'OiUI .. (Oncuno.' . '

1 -- #..$. ~~HjttJ..~;,

mcIItO, em n"V'\ ~.
.'~'J:-, f,,~ ((jmlaHudu nlcdlante requeri-
.,c'" '<ir.H<»pi,; rol snPd comum. diripclo

5'{



Anexe B

BI BLIOGRAFI A BASE

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESADE BIBLIOTECÁRIOS, ARQUIVISTAS E DOCUMENTALISTAS; INSTI-

TUTO PORTUGUEs DO PATRIMÕNIO CULTURAL- Guia das bibli~tec~smunicipais.

Lisboa, IPPC, 1986.

E~ fase de publicação.

CABRAL, Luis; NUNES, Henrique Barreto; PORTIL~IRO, Joaquim -"Bibliotecas e lei-

tura pública em tempo de mudança. Porto, 1986.

Em fase de publicação.

FRANÇA.Ministere de Ia Culture. Direction du Livre et de Ia Lecture - Biblio~

th;ques municipales:.construction, equipement. Paris, Ministere de Ia

~ulture, 1982.

A leitura pública em Portugal: manifesto. "Cadernos de Biblioteconomia, Arquivís-

tica e Documentação", Lisboa, 1, 1983, p. 11-14.

THE LIBRARYASSOCIATION - Fins e objectivos da biblioteca pública. "C~dernos de

Biblioteconomia, Arquivistica e Documentação". Lisboa, 1, 1984, p. 95- 96,

separata.

PINGAUD,B., ~~U, J.-C. - rour une po1itique nouve~le du livrê et de 1a

lecture: Lapports au Ministre de Ia CultuLe. raris, Dal~oz, 19~2.

PORTUGAL.Secretaria dê Estado da Cultura. Comiss~o do Livro - Re:atôrio. Lis-

bOG, SEC, 198~.

Dvcuwento dactilo~rarado.
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NESTE ..EXEMPLAR DO. RE"ATORIO FALTA A .PARTE
.. . e._ .t"... .. :..,..:~;...,..: .. .. ...:..

..' "," ..

DESCRITIVA DO ~GUIA 'DAS BIBLIOTECAS.~UNICI

PAIS" DE qUE . SE INCLUI
I

APENAS O RESPECTI. -



:\..
DISTRITO o

ô \.0 () \.\.. .o- ., (,'11-0(,o . 0(,. . . .o(, '.o:\.
CONCELHO . ,. '!(.,etP e'}; o'f: ..., ." ...b.f): . :\.\.0 . ..0 :i.e" (,.... o \,c,....

<t# , \.'Q \.ç ..... e <t, b.0 ,, .v.

AVElRO

1. ÁGUEDA .
2. AROUCA

3. AVEIltO

4. FEIRA .
5. S. JOl0 DA MADEIRA

0..
BEJA

6. ALHODOvAR . .
7. ALVITO . .
8. BEJA .
9. tI)URA .

BR/tGA

10. BARCELOS

11. ESPOSENDE . . .
12. FAFE . . .
13. cuIMAR1Es .
14. VILA NOVAFAHALIC'ÃO .

;.

.

15. MACEDOCAVALEIROS . .
16. HIRANDELA . . .
17. VILAFLOR . .

CASTELOBRAtCO.

18. CASTELOBRANCO .
19. COVILBl . .
20. FUNDlo

mIKRA

21. COIHBRA. . . .
22. 'IGUEIRA DAPOZ . .
-- . .



'P. "

DIS1RlTO "

'O
.. !> .o ..

.; o, .. "\O ,J."" . o
.. .., ec,':I- '6.0 .",(). 1'0«, -.?! ";'.«,"\0 tP" Y

CONCELHO '6." . o '6."4P<>O ,,'(, \. c-\.<l# "\O. . .. (l, f:, o
,o, \."Q '\o iI''\o '6.(l, '4,, f>o <> .#

23. LOUSÃ I" I

24. KIBANDA DO CORVO .

25. ESTREMOZ

26. HONTE!l)R-o-NOVO ....
27. VIANADO ALENTEJO . .
28. VILAVIçoSA .

F

29. FARO .
30. poRTIH1o I .
31. SILVES . . .
32. TAVIRA ..

GUARDA

33. GOUVElA . I
34. GUARDA

35. !INBEL

36. SABUGAL . .
37. SElA

LEIRIA

38. ALCOBAÇA

39. CALDASDA RA!NHA I .
40. UlnA I . .
41. MARINHAGRANDE .
42. OBIDOS . .
43. PENICHE .

--

LISBOA

44. AMADORA .
45. CASCAIS . .

",



CONCELHO

DISTRITO

46. LISBOA
I I

.
I

.
I

.

47. MArRA

48. OEIRAS . . .

49. SINTRA . .

SO. TORRES VEDRAS .

S1. ,VILAFRANCA XlRA . .

PaITALE

52. CAMPOMAIOR .
53. CASTELODEVIDE O .
54. CRAro . .
55. ELVAS . . .
56. FRONTEIRA . .

J
.

57. IfISA . .
58. PONTEDE SOR .
59. PORTALEGRE .

Pm1Q

60. AMARANTE

61. FELGUElRAS

62. MARCODE CARAVEZES

63. KATOSINBOS
I I

.
I

. I .
64. PAÇOSDE FERRElRA

65. PAREDES
I

. I I I .
66. PENAFIEL

67.' PORTO I . I .
'68. POVOADE VARZIK .
69. SANTOTIRSO I I I O
70. VILA DO CONDE

71. VILA NOVADE GAlA . . .

SANTARê1

72. CARTAXO

I I 'I I

.
73.GOLECA. . . I I . S,



-- ------

..
DISlRlTO 040 .'. \,0 \,.. O .-

.. , . O .. \?! ,"-t) "O
CONCELHO . ,. O'{,,,c,;'t> " O., '{, """fi. r. \,.fJJ D' \; . é,. c, c,

# ,o,ftJ ...."Of>\' f>" f> \,(t.o +-.)'0-

74. MACAo
75. lUO MAIOR O , ti
76. SANTmK . O
77. TOMAR . .
78. TORRESNOVAS . . . .

SE1ÚIW..

79. ALClcu DO SAL . .
80. ALMADA . . .
81 BAllEUO . . . .

.0

82. MOR'lIJO . . .
83. SlIDL . .
84. SlSDmU
8S. SETOw. . . .
86. SIRES

VIMAIX) CASTB.D

87. acos DEVALDEVEZ .
88. PAREDESDE COUU .
89. PONTEDA BAICA .
90. PONTEDE LIMA

91. VIANADO CASTELO . .

VILA REAL ,

92. CHAVES

, .

VISEU

93. CIRFAES

94. S. PEDRODOSUL . .
95. UBUAço .
96. VInu . .
97. VOUZELA .

tOTAIS '27 17 24 60 . 9,



I I PARTE

---



CONCELHOS COM BIBLIOTECAS DA FUNDAÇÃOCALOUSTEGULBENKIAN.

CUJAS INSTALAÇÕES E PESSOAL SÃO DA RESPONSABILIDADE DO MUNIC!Pl0(1)

.

Distrito de Aveiro

Albergaria-a-Velba

Anadia

Estarreja

Ovar

são Jóão da Madeira

Sever do Vouga

Vale de Cambra

Distrito de Beja

Aljustrel

Cuba

Odemira

Distrito de Braga

Vieira do Minbo

Distrito de Bragança

Brag~ça
Miranda do Douro

Distrito de Castelo Branco

Idanba-a-Nova

Distrito de Coimbra

Argau:il

Mo1)temor-o-Velbo

Soure

Vila Nova de Poiares

Distrito de !vora

Arraiolos

Redondo

Reguengos de Honsaraz

Distrito de Faro

Loule

Vila Real de Sto. António

(1) Incluem-se apenas as bibliotecas com fundos municipais pouco signifi-

cativos.



Distrito da Guarda

Celorico da Beira

Fig. Castelo Rodrigo

Fornos de Algodres

Distrito de Leiria

Figueirõ dos Vinhos

Distrito de Lisboa

Azambuja

Cadaval

Distrito de Portalegre

Avis

Distrito de Santarêm

Alcaneua

Entroncamento

Distrito de Setúbal

Alcochete

Moita

Manteigas

Trancoso

Vila Nova de Foz Cõa

Loures

Lourinhã

Salvaterra de Magos

Vila Nova da Barquinha

Distrito de Viana do Castelo

Melgaço

Paredes de Coura

Distrito de Vila Real

Montalegre

Distrito de Viseu

Armamar

Castro Daire

Moimenta da Beira

Nelas

Penedono

Resende

Tarouca

Tondela



A leitUra pública em PortUgal-
- },f.11;ift!Jto

Promovido pelo InStituto POrtugu~s do Lh-ro. com a
colabonçãi>da o BAD- Associação POrtugu~sa d~ Bibliot~cários.
Arquivistas ~ Docum~ntalisus realizou-s~. ~m Lisboa. d~ 31 de
Jan~iro a 4 de Fe\'~reiro. um S~minário sobre cAnimação de Bíblio-
tCC:1S-.oricntado por Jean Tabet. bibliotccário da Bibliotcca
Municipal d~ Gardann~ (França). Esti,"~rarn presentcs técnicos de
bib~iotecaspúblicas ~ municipais d~ diversas ~giõcs do país e d~
organismos li~ados à problemática da Icitura pública em
PortUgal. o

O Seminário constitUiu uma oportUnidadc d~ reflexão alar-
gada. tendo-se concluído pela urg~ncia d~ elaborar o presente
docum~nto drninado a sensibilizar a opinião pública e simuJta-
ncamentc. a a1~rtar os responsáv~is -Gov~rno c Autarquias
Locais- para a incxist~ncia d~ uma verdad~ira prática de leitUra
pública en~ nós.

Por leirura pública d~c o entcndcr-s~ o csubclccim~nto de
uma rdação enrre °acriação ~ o público. com uma dupla finalidad~:
culrural - possibilitar o ac~o de todas as camadas da população às
fomes de conh~cim~nto nas suas diversas formas. c social- contri-
buir para 2 afirmação do indivíduo na comunidade. conferjndo-Ih~ a
pos$ibilidade de exercer plen:unent~ o acro de escolher.

Para atingir tais objecti\.os. as bibliotecas públicas t~m de
cobrir. dc um modo ~auilibr:ldo. todo o univcrso do conhecimento e
atingir o conjunto da' populaç:io. sem dcscriminação de nenhum
grupo ~::irio. social. profi~sionÃJ. ~tco Um caso a merecer ~peci:ll
atenção ~ o da lcirura infantil que:. mantendo a sua cspecificidade.
deverá s~rnatUralmente integrado no conjunto dos serviçosprC"5udos
pc:labibliorcca.

Sem pôr em causa o papd imporume das bibliotecas voca-
cionadas primariamenre: p::ira a conse:noaçãodo Pauimónio Culrura.l.
a leitUra pública exige:que: as nossas bibliOt~càs di\"ulguc::n de: um
modo acti\Ooo livro c: outros SUPOrtc:sda informação - disco$.
materiais audio-\Oisuais.gr:n"Ur2.S.c:rc. Torna-5~ claro que: isso só será

CCQ'CrT:OIB:~o'o.i t"'?"D"C".. tis b";lo (1 i 19S 3. p. 11.! ~

Anexe: ti

II



A Lcicun Públia em Porcupi

conseguido atDvés do acesso directo (livre:acesso) do público às
csantcs e da pritia do empréstimo domiciliirio ge:ne:nlizado. como
acàvidade principal da bibliotea pública.

Há que csa.bclc:cer uma profund:ILligaç~ocom a comunidade
~ q~e a biblioteca se insere- escolas, :woci:ILçõcsculmra.1s. profIs-
SionaIS,etc.

Não isol:u a biblioteca eU comunidade significa também que
sej:un promovid2.s acnvidadcs de animaç10 cultUral a panir do
livro- exposições. encontros com autorcs. sessõesde. tC2U'O.cinema.
c música, Ctc. c que seja.Ccia.uma ampla publicidade à bibliorca.
de modo ~ que sua aistência, loc:alizaçioe 'serviços prestados n~o
possamser;;,d~9nhc:cidosde ninguém.. . '.

. . Infemmente. cni Pormg:U :ainda csamos muito longe de tal
concepção de biblioteca pública.

Ar. bibJ,ioceas. instabdas qu2se sempre em edificios velhos.
~ e «stanforQvcis, ou ~o mondas como loCaissolenes,
onde 56 entram os eleitos, ou eDno 010 passam de meras salas de
(cima ocu~d~.apcms por cstUdantes do ensino sc:cuncUrio.

~w sio 2S' bibliotecas em que. existe o livre acesso b
CStantCS,CSC25SaSaquc:hs em q~e o ~préstimo domíciI.Wioé priaa
corrente.

. As verbu para aquisiçõessio irrisórias,os fundos Dn.Ii1c:nte
~o aauaJizados com critério.

1 notório o a.1hc:unentodas bibliotccas em relação às nc:ccs-
sidadca da vida quotidiana das comunidades .que sc:rvem GU
deveri2m servir.

Acavidades' de animaçãG 56 se eCccmun em daw comemo-
r:atiV2S~normalmente sem qualquer signiticado local, c sio sempre
delI1251ldo etitisas 014 eruditaS, disw1tcs dos reais inteccssGSda
po~tação. ."

Em suma. nia dispomos de um verchdei.rosinem1 de biblio-
tCC2S.públic2$. lM.5sim de um conjunto de:institUições mortaS. sem
qualquer tipo de:rc:laçioenuc: si ou com o meio..

Impore modificar cste csudo d~ COts3S.A leimra públià,.
concebida nos terInOSjá referidos. é condiçio indispensável para a.
participação democricic:1de cada indivíduo no desenvolvimcmo da
sociedade. P3.t2.o próprio EsCldo. n10 seri. por exemplo, rend"c1
cstar a investir verbas no ensino, se ao mcsmo tempo não criu
condiçõcs p:ua o desenvolvimento c integnç:io dos conhecimentos ú
:1dquiridos. ier~ndo-5e sicuaçõcs de retrocesso a níveis que pode:do
rec:1ir no 2.nalfJbetismo. com o consequente ~~sperdício dos

12 C.;JI:"lItJJ8il1l..irq. D;!c..Lisboa. (U 19~J. p. 11.14
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A Leitura Pública rm PO"Ut~

dinh~irosd~spendjdoscom a ~scolarizaçl0d~grand~pane da popu-
laç30 portuguesa. . .

~fácilvtrificar. at~ mesmo pua quem seja sensínl sobretUdo
a razõcsde ordem econômica-.que a leitUrapública dc\'e. d~fjni.
ri\'ament~.deixar d~ s~r encanda como um luxo para S~considerar
naverdad~comoum dossectorcs.a par da escola.em que tem que
serfeito um grand~esforçode inv~timento.

Assim. é inadiáveJ definir como rcsponsivelpela elaboraçlo
participada de uma polirica nacional de' leitUrapública c pela ani.
culaçlo das acçôcsa empreender um organismo ji existente ou a
mar. DOâmbitodo Ministérioda CultUra. .

Porqu~ se trata inequivocamente d~ uma raponsabilidade
nacional. para além do estabelecimento de bm plano de desen-
volvimento coerente. aó referido organismo competirá dar apoio.
a~!b de adequados meios técnicos c financeiros, b auwquias
locau. e elaborar nomw rcspcitantcs nomeadamente i consauçlo c
apeueclwnento dos cdificiose 1 organiZaçlodos serviços.

. ! n.jdcnte que o papel fundamentalem matériade biblio-
1CC2Spúblicas tcd mais do que nunca d~ competir b autarquias
loais. Daí se compreende que as companicipaçôcsfmanccins por
pane da aclminisuaçl0cenual - que an França, depois de alguns
anosde csagnaçlo. do já hoje de 50% no que se mere 1 consuuçlo
de cdificiosc de 30% DOque respeita a dcspcsàSde funcionamento,
desde que conuolado o rigoroso cumprimentO das normas mcio-
nais- deverlo ser uma forma de apoio c Duna uma aansCcrência
de responsabilidades. . .

Torna-se ponanto urg~nte a cbboraçl0 de uma Icgislaçl0
específicachs bibliotecas públicas que, sendo 6bvio que por si
pr6pria Dlo iri ~Iver todos os problemas. constitUid sem dú,ida
um insuumento básicodo sistema a criar.

Nio referimos outrOSproblemas como a formaçlo bisica c
permanente do pessoal. a conveniência de articular os scn'iços de
bibliotecaspúblicas prcstadospelas Auwquias e pelo Estadocom os
das entidades privadas. nomeadamente a FUDdaçloCaIouste Gul.
bcnkian, etc., mas toda esta problemárica de,'ed ser aprofundada
por um GrupoJ~ Biblio/~C3SPiblic41a criarno âmbito c:bDAD.

Eswnos ccnos de que a mudan~a das nossas~ biblio-
tcaS piiblicas dependeri grandemeDte da acçlo dos scus profIS-
sionais. através da Associaçlo c da consciencializaçl0da opinilo
pública. com especialrelevo para os 6rglos da comunicaçlo social.

CJmr:n BiJ,:.A". Doc..1isboa. (I) 1983. p. 11-14. . .,

"



A leitUra Públic:Lcr.lPom:g2l

2cção CSS~que: lUtUralmentc lc:vari O Governo c: :l.SAucrquias 4-
rumprir as. suas obrigações ao que se:.refc:re:i leirur~ pública. c:m
porcupl.

Lisbo2..4 de Fevereirode: 1983.



ÀitUO E

~IFESTO DA U1~SCO

SOBRE A BIBLIOTECA POBLICA

A ~C:SCO

E AS BIBLIOTECASP11BLICAS

~ Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a eu.!,
cura foi fundada para servir a paz e progresso espiricual, agindo sobre o e.!,
pírico dos h~ens e mulheres. .

O presente manifesto proclama .a confiança que a UNESCOdepolica na
biblioteca pÚblica como força viva ao serviço da educação, da cultura e da
informação e como instru:menco in~ispensãvel ao desenvolvimenco da paz e da
compreensão inceruacional. -

A BIBLIOTECA P11BLICA

Urna-i7UIti:tuicão democrática as 61Jsi,..oj as ~ttura 6 -de inforr.rzção.

A biblioteca pÚblica ilustra a fê da democracia na educação para to
dos e em todas as idades, assim como na apcidão de cada UDIpara apreciar u
realizações da humanidade no domínio do. saber e da cultura. .'

A biblioteca pública é o principal meio de dar. a todos livre aces-
10 ao tesouro dos pensamentos e das ideias humanas e às criações da imagi~
ção do homem. .

A biblioteca pÜblica tem por tarefa repousar o espírico do homem
forr.ecendo..lhe livros para seu descanso e prazer, auxiliar o estudante e dar
a conhecer os progressos da técnica, da ciência e da sociologia.

A biblioteca pública deve ser constituída com base em textos legis
lativos precisos concebidos de modo a permitir que toda a população benefi~
cie dos seus serviços. '! essencial que as bibliotecas cooperem entre si para
que a totalidade dos recursos nacionais possa ser utilizada é posta ao ser-
viço dos leitores.

-A biblioteca pública deve ser financiada na
ou pelas colectividades locais; os seus serviços não
nhuc pagamento por parte dos utilizadores.

Para atingir os seus objectivos, a biblioteca pública deve ter aces
80 fãcil e as suas porcas devem estar igualmente abercas a todos os membró8i
da comunidade,sem distinçãode raça, cor, nacionalidade,idade, sexo, reli
gião, língua, .s~tuação social ou nível de instrução. -

totalidade pelo Estado
devem ser objecto de n,!.
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RECURSOS E SERVIÇOS

QUE A BIBLIOTECA P~BLICA DEVE OFERECER

A biblioteca pública deve dar aos adultos e às crianças a possibili

dade de caminhar ao ritmo da sua época, de se instruir permanentemente e le-

se manter ao corrente doi progressos conseguidos Das ci~ncias e nas artes.

Apresentadas de modo atraente e constantemente renovadas, as suas co

lecçães devem ser a prova viva da evolução do saber e da cultura. Ela pode~

rã assim ajudar os leitores a formar uma opinião e a desenvolver o seu gosto
e as suas faculdades críticas e criadoras.

Cabe à biblioteca pública transmitir-lhes os documentos e as ideia~

qualquer que seja a forma pela qual elas se exprimam.
A página impressa é, há séculos, o suporte universalmente admitido

como difusão do saber, das ide ias e da informação; os livros, as revis tas, os

jornais, continuam, pois, os principais recursos que as bibliotecas públicas
devem possuir.

Porém, a ciência criou novos tipos de documentação que ocuparão um

lugar cada vez maior nos fundos das bibliotecas. Adultos e crianças devem po

der encontrar aí obras reproduzidas em formato reduzido que facilite a sua ar
rumação e o seu transporte, filmes, diapositivos, discos, bandas de magneto-

fone e de magnetoscópio, assim como o material necessário ao uso individual

ou no quadro de actividades culturais.
Enfim, a biblioteca pública deve ter livros e

dos os assuntos a fim de poder satisfazer os gostos de

quer que seja a sua instrução e a sua cultura.
Todas as línguas usadas por uma comunidade devem estar representa -

das e a biblioteca deve possuir na língua original os livros que revestem uma

~portãncia mundial.
A biblioteca pública deve estar situada num lugar central, ser aces

sível aos diminuídosfísicose estar a horas convenientes. -
Os locais e o mobiliário devem ter um aspecto agradável, familiar e

acolhedor. ~ essencial que os leitores tenham livre acesso às estantes.

A biblioteca pública é naturalmente o centro cultural da comunidade,

onde se reúnem pessoas com interesses semelhantes. Ela deve, pois, dispor de
locais e de matedal necessário para organizar, em intenção de adultos e crian

ças, exposições, debates, conferências, concertos e projecções de filmes. -
As zonas rurais e arredores devem dispor de fHiais e bibliotecas!

tinerantes.

Para constituir e organizar as suas colpcções e ajudar os seus lei-

tores, é indispensável que as bibliotecas disponham, em número suficiente,de

pessoal competente e devidamente formado. Esse pessoal deverá receber uma pr~
paração especificamente relacionada com as diversas tarefas, nomeadamente p~
ra acompanhar as crianças e os deficientes ,a manipulação do material audiovi

suaI. a organização das actividades culturais.

documentação sobre to
todos os leitores. qual

A BIBLIOTECA POBLICA

E AS CRlA.~ÇAS

~ durante
tura e o hábito de

empenhar-se em dar
vro ou o documento

a infãncia que se adquirem mais facilmente o gosto da lei
frequentar as bibliotecas. A biblioteca pública deve,poi~
a cada criança a possibilidade de escolher livremente o li
que lhe interessa. ~ necessárioconstituircolecções de



obras destinadas aos jovens leitores ~, se possível, reservar-lhes lugares
especiais. A biblioteca pode assim tornar-se para eles um lugar vivo e esti
mulante onde encontrem, através de actividades variadas, uma fonte de inspI.
ração cultural. -

A BIBUOTECA PtJBUCA

E OS ESTUDA.\"'IES

Os estudantes de todas as idades devem poder contar com a bibliote
ca pública para completar os meios que lhes oferecem os estabelecimentos de

ensino. As pessoas que estudam sozinhas utilizam por vezes a biblioteca pú-

blica como Ünico recurso..para satisfazer as suas necessidades em livros e do
cumentação. .

OS LEITORES DEFICIENTES

Há cada vez mais uma preocupação com o bem-estar das pessoas ido-
sas e diminuídas.Ora, a biblioteca pública oferece um excelente paliativo à
solidão e às desvantagens mentais e físicas de toda a ordem.

Uma melhor acessibilidade dos locais, a existência de auxiliares
mecânicos e de obras impressas em grandes caracteres ou registadas em ban-
das, a distribuição de livros pelos hospitais e centros de Terceira idade ou
ao domicílio - eis alguns meios pelos quais a biblioteca pública pode pres-
tar serviçosaos que mais necessitam dela. .

A BIBLIOTECA PtJBUCA

AO SERVIÇO DA COMUNIDADE

Activa e construtiva
blica. t preciso trazer-lhe a
a ela recorrer.

Deve coordenar os seus esforços com os de outros organismos de edu
cação, de cultura e de acção social - escolas, grupos de educação de adul-
tos, organizações de actividades para tempos livres, etc. - e com os de ins
tituições de vocação artística.

Deve manter-se atenta aos interesses e às novas necessidades que

vão surgindo na comunidade: novas categorias de leitores quesôlicitzmobras
de tipo especial; ou à evolução da concepção de lazeres. que as colecções e
as actividades da biblioteca devem ter em conta.

nos seus métodos, tal deve ser a biblioteca pú
prova da sua utilidade e incitar a populaçãõ



aJRSOTtcNICo-PROFISSrONAL BAD

(.30 senanas ap5s o 119 ano. unificado)

1 hl SE'..'n . INi'RODUçAOAs crtNcIAS OOCUMENrAIS

. O doclDnento. Sua tipologia

. A biblioteca. Sua órigem e evolução. Tipologia

. O arquivo

. Serviços de dOCUJreIrtaçãoe infornação. Tip=>lbgia

'. Serviços de a.nã1ise. Sua origem e fjnalidade

Ser.viços de síntese. Sua origem e finalidade
O utilizador. Seu estudo e tipo1ogia

FUnçÕesdo técnico profissional BAD

2 hlsem .LtI'IURAPOBLrCA

. Aspectos sociológicos

. Constituição de furrlos bibliográficos

'. Construção de equipamento

. Rede de bibliotecas. Cooperação

. . ktividades de animação

li hI sem TECNOlOOIAOOCUMENTAL

. Microfilnagem

. Repro~ia

. Audiovisuais

. Videoc1isco

1 hl sem NOÇOESDE CLA.sSITICAçAOE INDEXAçAO

. Sistemas de classificação

. Linguagens docuJIentais

1 h/sem INTROro;AoA ORGANIZAÇÃOE ~OOS- . .. N:>ções de es+~t~st~ca

. Avaliação e controle dos serviços

li hlsem ARMAZnW1ENTO,~ÇÃO E D~O DA mroRMAÇÃO
. Sistemas de amma.ção das espécies

. Catálogos. Organização. Tipo1ogia

. Alfahetação manual e autonatizada
II



. Serviço de referência

. Serviço de leitura

,; Circulação de publicações periódicas. Fontes secun:lâr~ de infarneção. Repertórios,
catálogos, boletins bibliográficos, etc.

. DiÍusão se1ectiva por perfil
O acesso ao documento. ~inD. e serviço de
fotocópia ..

7 bisem INFO~CA IX>a.JME}rrAL

. Introdução aos computad~ embibliotecas', arquivos
e serviços de documentação

. Progranação

. AplicaçÕes dos cClIprtadores embibliotecas e
serviços de documen1:ação

. Bases e bancos de dados

1 bisem LmISIAr)tDE }:CR.~ALIZAçAo
. Direitos de autor

. . Depósito legal
. ISSN e ISB.~

. Legislação arquivistica

. Nonnas nacionais e lntern:icionais

. InstituiçÕes rornativas

6 bisem RECOlF.AE TRATAl-!ENroFtSICODOSroaJMENIOS'
. Circuito do documen1:ó

,. Selecção e aquisição-

. Trata.'!1eI1to prel:iminar

. Catalogação. Regras de catalogação

3 bisem ARQUIVOI.D;IA

. Produção documenta1

. C:ircui to e controle de documentos

. Gestão de dossiers

. Avaliação e selecção de dOClm1e.11tos

. Transferências

. Descrição documental

. Carunicação e difusão

. O ir.!pacto das novas tec:nologias

. Meies 1'1uJIan:)Se materiais



Ane.xo G

LISTA DAS BIBLIOTECAS 1lXAS ~ FUN~I!ÇÃOCALQUSTEGULBENKIAN

1 - Vi l:a Nova de Ou1'ém.

2 -SaTTOraCorreia

3 - AIcane1t2

4 - Loulé
5 -Olhão

6 - Lagos

? - Vila Real de Santo Antônio

8 - Tavira

9 - Fuseta .

10 - Silves

11 - Bombarral

12 -cânara de Lobos

13 - Monção

14 -Nontalegre

15 - Nortágua
16 -Tondela

1? - Idanha-a-Nova
18 - Grândota

19- Faro
2Q - Santiago do Cacém.
21 - Estl'el,"'to de Cãmaz.ade Lobos

22 - Vita das Aves

23 - Barcelos

. 24 - QrJar
25 - Pombal

26 - Bustos

27 - Melga~o
29 - Alcácer do Sal
3Q - Ociemira

31 - J!Qnchique

32 - Vita Nova da Barquinha
33 - Figueiró dos Vinhos

34 - Fafe'

35 - Vila Praia de Âncora
36 - Areosa

37 - ABanibujci

38.- Sesimbra

. 39 - Condeim-a-Nova
40 -NaMIl'é

41 - Guarda

42 - Caste to Branco

43 - Catanhede

44 - Reguengos.âe MOnBaraz
45 -Coruche

46 -VendasNovas .

47 -Marinha Grande.

48 -Punehal

49 -Altares

50 - Angra do Bero;'sr.:~
51 - Feteira

52 - Panzpilhosa

53- Estarreja .

54 - Peso da Régua

55 - Paços de Ferreir:l
56 - Mirandeta

57 - Campo Maior

58 -MontiJo
59 - Amztante

60 -Marco de Canaveses

61 -M:>ita

62 -Oliveira de Aze~éis

63 - Seiml

64 - Caldas da Saúde

65 -- Valongo

.../... 13
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86 - Nafra

81 - BuceÚUI

88 - Hontemor-o,..yeZbo
89- Soure

10 - Mor>eirada Haia

11 -Corvo

12 -!l'arm-

13 -Santa Crua
14 -Nachico

15 -CaZhsta

16 -Santana

11 -Ponta do SoZ
18 -Pono Santo

19 -Vita &anca do Campo
80 -Bana
81 -Figueira eIs CasteZo Rodzei.go
82 -Ribei.zeaGrande
83 -Pono lIonia

85 -lIoimenta da Bem
86 -Santarém

81 -Ponta Delgada

89 -Jgueda

90 - Albergaria-a-VeZha
91 - Entrocamento

92 - Lourinhã

. 93 -Loures

94 -Argani Z

95-~ Coja

91 - Castro Daizoe

98 -Tarouca
99 -NeZas

100 -CarregaZ do Sa:'
101 - T.zoancoso

102 - .Hêda

103 - Penedono

104 - Resende,
10S - PinheZ

106 - Penacova
109 - Haia

110 - Vita da Peira

111 -Avis

.112 -AZcochete

113 - Se;ppa

114 - Vita Nova de PamaZicão
115 ..;. AZmei.ri.m

116 - AZferrarede

111 -Perrem 40 AZentejo
118 - Ribeira Grands

119 - Nordeste

"120- lAgoa
121 - Vita Nova de Poiazoes

122 - CeZonco da Beira
123 -Praia da Victória

124 - Redondo

126 -Praia do Ilibatejo
121 -Gui.nrzrães

128 - Ermesinde

129 -Avintes

130 - Sever do Vouga
131 - Vieira do Ninho

132 -Manteigas

133 -lAges do Pico
134 -Abrantes

135 -TramagaZ
136 -Armam:Ir

131 -Hogadouro

I..-, ...
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138 - covahã

139 - Arouca

140 - Montemor-o-Novo

141 - Topo
142 - Santo An~o
143 - Alhos Vedros

144 - Anadia

145 - Fânzeres

146 - Fornos de Algodres
147- Vila Nova de Foz Côa

148 - Oliveira do Bairro

14!1 - Moura

150 - Vila Real

151 - Póvoa do Varzirn
152 - Buarcos

153 - Estremoz

154 - Beja

155 - S. Joãó da Madeira
156 - Caldasda Rainha
157 - Vale de Cdmbra

158 - Cliveira do Hospital
160 - portalegre

161 - Mora

162 - Peniche

163 - Benavente

164 - Espinho
165 - Arraiol,os
166 - Cadaval

167 - Penafiel

168 - Cascais

lá!} - EZ,vas

170 - Bragança
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